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O presente livno é o nesultado do tnabalho conjunto da Fundação Cultunal Palmanes, do CACES-

Centno de AEividades Culturais e Estudos Sociais - e dos Repnesentantes das Associaçóes de Morado-
res de Comunidades Ouilombolas do Estado do Flio de Janeino que organizaram uma série de seminários
para a discussão sobre os desdobramentos da lll Conferência Mundial contra o Racismo, a Discrimina-

çáo Flacial, Xenofobia e Outras Fonmas de lntolerância ocorrida em seüembro de 200'1, na África do Sul,

cidade de Durban,

Os seminários, denominados ECOS DE DUBBAN PABA COMUNIDADES GUILOMBOLAS, cuja pro-
posta inicial era refletir sobne a importância e a repercussão da Conferência, determinaram a necessi-
dade desta publicação para o negistro das delibenaçÕes apnesentadas pelos gnupos como documento
de nesistência e luta dos quilombolas face aos problemas das comunidades.

Assim, constatou-se a necessidade de os relatór'ios dos seminánios atuarem como textos de leitu-
ra e encaminhamento às autoridades competentes, seguidos também das PROPOSTAS ELABOFADAS
pelos remanescentes de quilombos, como parte da Canta do Flio, documento apnesentado na Confenên-

cia Nacional contna o Flacismo e a lntolerância, e um histónico de todo o pnocesso da Confenência

Mundial, desde a convocação da ONU aos países panticipantes até a descnição do processo brasileino,

em níveis nacional e estadual.

A elabonação deste livro foi enriquecida por relatos i'rpo.r"nr"" para a histonia dos nemanescentes

de quilombos, com textos que dizem respeito aos quilombolas, escnitos pana eles e por eles. Há Eam-

bém uma entrevista imperdível com Bonaldo dos Santos, um jovem líder comuniEário de Campinho da

lndependência, hoje nepnesenEante, nas regiÕes Sudeste e Sul, das AssociaçÕes de Moradores das

Comunidades Guilombolas Tituladas e que surpreende pelo seu engajamento na luta pela conquista dos

direitos negados aos descendentes de escnavos.

Pana complementar o tnabalho, foi incluída uma parte da legislaçáo nefenente as comunidades e à
titulaçião de Eenras, como também negistnamos, num glossár"io, tenmos ligados aos temas da Confe-
nência Mundial contna o Bacismo, a Discr iminaçáo Racial, Xenofobia e Outnas Formas de lntoler"ância,

O conteÚdo deste matenial pnessupóe a certeza de estar colabonando com a divulgação dos seminá-
rios entre os quilombolas, bem como servir de esclarecimento e conscientização pana o nestante da

populaçáo sobre a r"esistência de um povo e do pouco que se fez até hoje pana se reparan injustiças
feitas há mais 400 anos.

CLAUDIA FERREIR.\
COORDENADORA EXECUTIVA DO CACES
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"Os qwilombos constituem a saga mais comoyente da raça negra em nosso país.

Fundavam-se na solidariedade e no respeito mútuo, sociali4mdo a produgão e o

wabalbo e esboçando os primeiros sinais de uma república verdadeiramente justa,

Foi atravís do movimento Quilombola que se desenvolveu a luta dos negros

pela llbertação desaguando no movimento

abolicionista que levou à extinção da escravidão no Brasil",
BENEDITA DA SILVA

O Brasil , depois do continente afnicano, tem a segunda maion população negra do mundo, ficando

atrás apenas da Nigéria. Os afro-bnasileiros, poném, descendem de povos de várias negioes da Africa

e, embona formem a maionia da populaçáo, têm constituído, ao longo dos séculos, o contingente majo-

ritário de excluídos da sociedade.

E, pois, necessár io um esforço maior de todos, governo e sociedade civil, para a insenção

adequada dos negnos em todas as áreas da sooedade. Uma das nossas preocupaçoes é a

conscienEização, dos descendentes de escnavos que hoje ocupam as ternas dos antigos quilombos do

Estado do Rio de Janeiro, de seu dineito à propniedade e de sua visibilidade no mencado de trabalho,

assim como da luta pela titulação de seu ter nitório que, como o dos indígenas, sofre com a especula-

ção imobiliária. O resgate dos quilombolas repnesenta o neencontro com a tradiçáo e a cultura negnas,

presenvadas ou adaptadas, ao longo do tempo.

Conceitualmente, remanescentes de quilombos seriam aqueles povoados nesultantes da evasáo

de escravos ocorrida antes da abolição, da qual o Ouilombo de Palmares é o exemplo mais conhecido.

Modernamente, em busca de um pnocesso mais amplo de integração, estudiosos e militantes têm
expandido esse conceito, de modo a abnangen os povoados que apnesentem, no mínimo, canactenísti-
cas étnicas, histór'icas e cultunais, bem como necessidades sociais que justifiquem o tnatamento
especial a sen dedicado a eles.

Sob esta ótica mais pluralista, devem existir no Brasil cenca de 1000 (podem sen maisl comu-

nidades remanescentes de quilombos, em áreas urbanas, periurbanas e nurais, com os mais vaniados

níveis de desenvolvimento social e tecnológico. Essas povoaçóes foram constituídas náo somente por

escravos fugidos das fazendas e ganimpos, mas também por alforriados ou libentos, que compranam

tennas e ali desenvolveram suas comunidades, dando início a várias ger"ações.
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Os fugitivos que tiveram suas vidas postas a prêmio menecenam o jusEo Eratamento de heróis,

como Zumbi dos Palmares, mas é certo que os " pretos fornos " também tivenam grande importância na

constituição dessas comunidades. Sáo conhecidos como nemanescentes de quilombos alguns agrupa-

mentos familiares com 2O a 30 casas, e há também os maiores como o de Kalunga, cuja populaçáo é

supenior a 4 mil pessoas, ocupando um ternitónio com mais de 200mil hectanes e abnangendo 3 muni-

cípios, no nordeste do Estado de Goiás.

O tema da titulaçáo de Eenras tem estado presente na agenda do Movimento Negno, nesultando

no seu acolhimento pela Assembléia Nacional Constituinte, com dispositivo específico no texto do

antigo 68 do Ato das Disposiçoes Constitucionais Tnansitónias, como segue: "aos nemanescentes das

comunidades dos quilombos que esteiam ocupando suas tennas é neconhecida a pnopniedade definitiva,

devendo o Estado emitin-lhes os títulos respectivos . (Ant. 68 - CHFB - 19881

Porém, a maionia dessas comunidades vive em condiçoes pnecánias, com canênciu= nu= áneas de

saúde, educação e produçáo agnícola, e suas tnadiçóes culturais, de um modo geral, têm se pendido e

apenas a tradição onal tem atravessado a banreira do tempo. E, apesar do dispositivo constitucional

específico, a negulanização das tenras anda a passos lentos, e necessita de muitas negociações entre

estados e municípios pana que as comunidades remanescentes possam vin a ter seu dineito adquirido,

não só ganantido em lei, mas que possam efetuar proletos de desenvolvimento integnado pana moder-

nizaçáo e nesgate da cidadania.

Nesse processo, devem ser garantidas as salvaguardas e os cuidados necessários e eviEadas

agressões a cultura e às tradiçÕes desses povos. Os pr ojetos de modennizaçáo e de melhoria da

qualidade de vida devem permitin que as comunidades Eenham acesso à tecnologia sem, contudo, violen-

tar seus usos e costumes,

O ano de 200 1 trouxe-nos o início de uma ="ri"'0" açóes pnomovidas pelas Naçóes Unidas com

o objetivo de se discutir as diferentes formas de discriminação sofrida pelos divensos povos da Terra.

Uma série de conferências pnepanatór ias acontecenam no mundo Eodo para culminanem na Confer"ência

Mundial contra o Flacismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e Outnas Fonmas de lntolenância. Estas
pt'é-confer ências aconteceram, no Brasil, em níveis estadual e nacional, das quais os nepresenEantes

quilombolas panticipanam ativamente em busca de justiça e de neconhecimento.

Em 2002, espena-se que as comunidades organizadas sejam ouvidas e atendidas em suas ne-

cessidades pana que as nepanaçÕes aconteçam de fonma-definitiva, pnomovendo justiça social pana os

povos remanescentes de quilombos.

Tàxro adaptado do liuro "Progra-, Nacional de Direitos Humanos "Mrnistério da Justiça - Brasília:

Presidência da República, Secretaria de Comunicação Social, Ministério da justiça, I996.
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"E soa em cada moita , em cada grwta,

A sinfonia da paixão eterna !.,.

E eis-me de novo Jorte para a luta",

NARCTsA aHaÁlrn

I. PENSANDO GLOBAL...

Uma das perguntas que mais se ouve em nelação ao peníodo que se segue as confenências e

cúpulas da Onganização das Naçoes Unidas - ONU nealizadas no final dos anos 90 e início deste século
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Entnetanto, é importante lembnar que as lutas dos distintos grupos que sofrem discriminaçóes

e pneconceitos são, em maion ou menor escala, anteriores a lll Confenência Contra o Flacismo. Dentne

estes, os afno-descendentes e as mulhenes se destacanam, de modo inquestionável.

Nas últimas décadas os afno-descendentes br asileiros, onganizados de difer entes formas, em

diferentes espaÇos, questionaram, de modo explícito e nadical, os aspectos centÍ'ais do discur so

civilizatór'io e da ordem vigente em nossas sociedades. Entne eles, um espaÇo público hegemonicamente

dominado por homens bnancos, hegemonia essa nefletida na divisão social do trabalho, na violência

simbólica e concÍ'eta exercida sobre os afro-descendentes, especialmente sobne as mulhenes negnas.

pnincipalmente no que diz nespeito aos seus direitos sexuais e seus dineitos nepnodutivos, Enquanto

gnupo social, r'eivindicaÍ'am um acesso mais eqüitativo ao mencado, às instituiçÕes e aos espaÇos

públicos, bem como uma tnansformação radical na logica que os Í'ege.

p'Llí\F/tlv
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Demonstnanam também que as relaçÕes de poder onganizam não apenas o que acontece no

domínio do público, mas também no domínio do pnivado, da expeniência cotidiana das pessoas. Concne-

üizanam assim a observação do Tnotsky, em '1 923, quando afinmava que "a pnimeina tanefa, a mais

profunda e ungente, é a de nompen o silêncio que nodeia os pnoblemas da vida cotidiana ",

A articulação feita entne os grupos contribuiu para a cniação e fortalecimento da consciência de

fazer parte de um número imenso de pessoas discniminadas por sua eEnia/raça e também pelo simples

fato de pentencenem ao sexo feminino.

Os conhecimentos adquinidos no exercício das novas pnáticas associativas e as redes criadas em

tonno de temas específicos ajudaram a identifican e a definir os pnincipais pnoblemas no campo do

combate ao racismo, bem como a tornan visível a contnibuição social das mulhenes e homens afro-

descendentes. Pouco a pouco, as necessidades e reflexões desEe grupo comeÇaram a sensibilizar

setones pnognessistas pana o reconhecimento desta questão na agenda da constnução de uma socie-

dade efetivamente democnática.

Dessa maneina, as demandas dos afro-descendentes passanam a fazer pante dos debates das

sociedades e dos temas políticos das últimas décadas, obnigando os governos e as agências internaci-

onais a neconhecenem a necessidade de elabonan políticas públicas e planos de ação que favoreçam a

eqüidade entne bnancos e negnos, homens e mulheres.

A convocação da lll Confenência Mundial contna o Flacismo foi impor tante porque colocou as

questoes dos pneconceitos, das discniminaçoes, inclusive a racial e a de gêneno, no centro do debate

intennacional e nacional. Foi impontante para a reviEalização e anticulação dos gnupos em nÍvel mundial

e negional,

Deixou claras as difenenças entne setones ,ui" Jon""rvadones e posturas mais pnognessistas

que defenderam o exencício da justiça nas nelaçóes naciais e, em menor número, justiça nas nelaçÕes de

gêneno e justiça nas relaçÕes de classe.

Em seus espaÇos própnios, os afro-descendentes, as mulheres, os homossexuais, os membros

das chamadas castas infeniones na Índia, os portadones de deficiências e outros grupos sociais discri-
minados ao nedon do mundo, denunciaram publicamente os preconceitos e discr iminaçÕes que sofrem e

defenderam a eliminação das banneinas existentes para o exencício de sua plena cidadania.

Certamente, a fonmalizaçáo e publicizaçáo dos compnomissos assumidos pelos países pnesen-

tes à Conferência se pode constituir em importanEe instrumento para o fortalecimento das lutas dos

grupos excluídos.
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II. AGINDO LOCAL...

Sabendo que os movimentos sociais fonam impontanEes para a realização da lll Conferência, há

uma sénie de tanefas que cabem aos mesmos, além daquelas que são responsabilidades específicas dos

govennos.

A pnimeira delas e a de divulgar, o mais possível, quais fonam os obletivos que levanam à pnepana-

ção da lll Conferência, quais os conteúdos discutidos em Dunban. É fundamental deixar claro quais os

papéis exencidos pelos movimentos sociais, pela ONU - Onganização das Naçóes Unidas, pelos goven-

nos.

Em segundo lugar, as instituiçoes dos movimentos sociais, mais diretamente envolvidos nas

temáticas abondadas pela lll Confenência, têm que discuEin e conhecen pnofundamente os produtos

resultanEes - Plano de Ação e Declanação Final - para a criaçáo e implementação de estratégias efica-

zes para o seu alcance.

Em tenceino lugar, é necessário neafinman a cidadania plena dos afno-descendentes, pnimordial-

mente as mulheres, pnessionando para a criaçáo de mecanismos de negociação e de consulta, assegu-

nando a panEicipaÇáo das pessoas diretamente envolvidas nos processos de priorização e implementação

do Plano de Ação apnovado na Áfnica do Sul bem como a cniação de mecanismos de monitoramento e

fiscalização dos compromissos assumidos.

Por outno lado, os grupos organizados têm que aumentar a sua capacidade de neflexão sobre o
que acontece no espaço local, estadual, nacional e intennacional, bem como na identificação das parce-

rias e demais setones envolvidos na temática da não-discriminação.

Finalmente, os documentos apnovado= na Conflrência - Plano de Ação e Declanação Final - se

podem constituir em um impontante momento paÍ'a os movimentos sociais no sentido de um

apnofundamento de suas demandas, bem como no surgimento de novas.

Assim, a panticipaÇão, a intenlocução e a negociação somenEe senão possíveis em igualdade de

condiçÕes com movimentos sociais fontes, legíEimos, visibilizados, o que pode penmiEir uma nova lógica

de relação com os governos responsáveis pela implementação da Plataforma de Ação.
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HILDETE ALVES DE MEDEIROS

r- coNvoceçÃo DA oNU

A Assembléia Geral das Naçoes Unidas - ONU - em sua 56" sessáo, nealizada em 1997, decidiu

convocar a Confenência Mundial Contra o Flacismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e Outnas Formas de

lntolenância, realizada em co-patnocínio com o Bnasil e outros países, no período de 31 de agosto a 07 de

setembro de 2001, na AFBICA DO SUL.

A realizaçáo dessa Conferência Mundial tnaduziu o empenho dos Estados membros na onganização

de um pnocesso de ação global, visando a eliminação de pnáticas nacistas, discniminatónias, xenófobas e

intolerantes e os fenômenos de naEuneza social nesultantes dos mesmos. O Govenno Brasileiro foi um dos

pnopositones da Confenência e seu pnocesso preparatório evidenciou a importância atnibuída ao Eema.

A lll Confenência Mundial teve como objetivo pr incipal o exame dos processos da luta contra o

nacismo, a netinada dos obstáculos que impedem os avanÇos de sua solução, pela análise dos fatores
políticos, histór'icos, econômicos, e socio-cultunais, fatOnes estes que conduzem as sociedades ao exen-

cício de pnáticas discniminatór'ias.

A realização foi na Cidade de Dunban na Afnica do Sul, com o slogan Unidos no Combate ao Racismo:

lgualdade, Justiça e Eqüidade.

OS EIXOS TEMÁTICOS ADOTADOS PEIA ONU FORAM:

oFontes, causas, fonmas e manifestaçoes conEemponâneas do nacismo;

oDiscriminação racial, xenofobia e lntolerância a elas nelacionadas:

oVítimas do nacismo, discniminação racial, xenofobia e outras formas de intolerância;
oMedidas de pnevenção, educação e pnoteção desEinadas à ennadicação de nacismo, discniminação nacial,

xenofobia e de outnas fonmas de intolenância, nos níveis regional, nacional e intennacional;

oEstabelecimento de efetivos mecanismos de proteção, recursos legais, meios de repanação {medi-
das compensatórias) e outras medidas, no nível nacional, negional e internacional;
o Estratégias para alcançan plena e efetiva igualdade, incluindo openação internacional e fortalecimento dos

mecanismos nas Nações Unidas e de outnos mecanismos intennacionais para o combate do nacismo, da

discriminação racial, da xenofobia e de oulras fonmas de inLolenância, bem como o seu seguimento.

Como nesultado final, a lll Confenência Mundial produziu uma declanação e uma Platafonma de Açáo por

e para os países panticipantes.
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il- o pRocESSo pREpAneróRro NACIoNAL

O processo pneparatório nacional deu-se através da designação de um Comitê Oficial do Govenno

Bnasileiro, nesponsável pela pneparação da participação brasileina na Confenência Mundial e da realização

da Conferência Nacional Contna o Flacismo e a lnEolenância, nos dias 06 a 08 de julho, na Cidade do Bio de

Janeiro.

A panticipação bnasileira nesEa confenência abrigou, dentne as suas pnemissas básicas as resolu-

çoes e delibenaçoes dos diferentes fónuns prepanatórios regionais precursores e/ou decorrentes da Con-

ferência Nacional Contra o Flacismo e a lntolenância.

Tais fónuns tivenam como finalidades pnecípuas a socialização das infonmaçoes oriundas do Comitê

Oficial da ONU e do Comitê Oficial do Governo Bnasileiro aos diversos segmenEos da sociedade civil, a

pr"eparação da panEicipação bnasileir a na Conferência Mundial e a cniação de instâncias de monltoramento

das políticas públicas a senem implanEadas e implementadas dunante o pnocesso e pos- Confenência.

As onganizaçoes não-govennamentais - ONGs - em todo mundo se mobilizanam pana a Confer"ência

atnavés das tradicionais reuniÕes panalelas às oficiais - os Fóruns de ONGs - e elaboranam documentos

reivindicatónios, após auscultanem os divensos segmentos da Sociedade Civil. O Govenno Bnasileino procu-

nou apoian a panticipaÇão das organizaçoes não-govennamentais e dos repnesentantes dos movimentos

sociais, empenhando-se em asseguran amplo diálogo e as deliberaçóes necessánias.

À Confer"ência Mundial apnesentou-se, ponEanto, um documento propondo açóes efetivas, denomi-

nado Canta do Rio, tanto pon pante dos govennos, quanto da sociedade civil, elaborado na Confenência

Nacional contra o Flacismo e a lnEolenância.

O Comitê Preparatório Oficial Brasileino foi cniado pelo Decneto Presidencial do dia I de setembno de

2000, publicado no Diánio Oficial n" 174-A, de 09.09.2000, sendo nomeado pnesidente o então Secretário

de Estado dos DineiEos Humanos - Embaixadon Gilbento Sabóia. O Comitê foi composto por repnesentan-

tes de instituiçóes govennamentais e representantes de movimentos onganizados da Sociedade Civil, com

a seguinte missão:

o pnepanaÇão da participaçáo bnasileira na Conferência Mundial contra o Flacismo, Discniminação Racial,

Xenofobia e outras formas de lntolenância;

onealizaÇão da Confenência Nacional Contra o Racismo e a lntolenância;

or€sponsabilidade pela elabonaçáo de Documento Final Bnasileiro a ser apnesentado pela Delegaçáo Bnasi-

leira na Confenência Mundial.

Assim, oito pré-confenências temáticas foram nealizadas pela Fundação Cultural Palmares, entida-

de vinculada ao Ministénio da Cultura, e vensanam sobre temas da ánea de cultuna do desenvolvimento, da

seguinte fonma:

1- Cultuna e Saúde da População Negra - Brasília

2- Racismo, Gêneno e Educaçáo - Rio de Janeino

3- Desigualdade e Desenvolvimento Sustentável - Amapá
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4-

5-

6-
7-

8-

Dineito à lnfonmação Histór'ica - Alagoas

Religiosidade e lmaginário Social - Maranhão

Cultura, Educaçáo e Políticas de Açóes Afinmativas - São Paulo

Cultuna do Desenvolvimento, Racismo e Equidade - Flio G. do Sul

Novo Papel da lndustria de Comunicação e Entretenimento - Ceará

III- DA CONFERÊNCTE. NACIONAL

A CoNFEHÊNCIA NAC|oNAL CoNTRA o RACISMO E A INTOLEHÂNCIA foi nealizada no período de

06 a 08 de julho, no Flio de Janeiro, na Universidade do Estado do Hio de Janeiro - UERJ, com cerca de

2500 pessoas indicadas pon instiEuiçÕes govennamentais [em nível Federal, Estadual e Municipal) e

Bedes/OnganizaçÕes não governamentais (ONGs) da Sociedade Civil, além de auEonidades e especialis-

tas convidados.

Todas as atividades foram dinecionadas pelos eixos temáticos adotados pela ONU para a lll
Confenência Mundial contna o Flacismo, Discriminação Flacial, Xenofobia e lntolenância ConrelaEa.

O processo prepanatónio em nível do Estado do Hio de Janeiro foi capitaneado pela então Vice-

Govennadona Benedita da Silva, pnesidenta da Confenência Nacional. AVice-Govennadoria do Estado do

Flio de Janeiro teve, pois, parEicipaÇão ativa na concepção e execução da Conferência Nacional Contra

o Flacismo e a lntolerância, além das parcenias com o Poden Legislativo e o Executivo Estadual e

Municipal do Estado do Rio de Janeino pana a implementação das açóes inerentes aos pnojetos ligados

às questões nelativas ao racismo, discriminação social, xenofobia e fonmas correlatas de intolenância.

As Onganizaçoes Não-GovernamenEais tONGsl realizaram a Confenência Estadual Pnepanatória

para a Conferência Nacional Contna o Flacismo e a lntolerância no dia 30 de junho de 2001, no Flio de

Janeino, no lnstituto Supenior de Educação do Estade do Rio de Janeino - ISERJ.

Essa Confer'ência contou com a participação de 350 pessoas, de instituiçóes náo-govennamen-

tais (Fledes/Onganizaçoes não-governamentêisl, da Sociedade Civil e órgãos govennamenEais [em nível

Fedenal, Estadual ou Municipal), além de autonidades e especialistas convidados[as]. Fonam inscritos
150 delegados e delegadas e 26 suplentes como quadno repnesentativo da sociedade civil do Estado
do Flio de Janeino no processo nacional.

OS GRUPOS TEMÁTICOS DO ENCONTRO ESTADUAL FORAM:

1-Haça e Etnia
2-Gênero

3-Gays, lésbicas, travestis, tnansexuais, bisexuais

4-Ouilombos

5-Pontadores de Deficiência e de Necessidades Especiais

6-lntolerância Feligiosa

7-Comunicação

8-Mangi nali zação Social
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rv- IMponrÂxcn DA coNpERÊxcIA MUNDIAL
DAS NAÇóEs uxrDAS coNTRA o RACrsMo

A Onganização das NaçÕes Unidas é a mais significativa instituiçáo intennacional, com um com-

pnomisso central de promover os dineitos humanos, incluindo o anti-racismo e a antidiscniminação. O

poder das NaçÕes Unidas na promoção dos direiEos humanos não foi sempre efetivamente empregado,

mas sua lista de conquistas inclui um significante papel no movimento mundial contna o apartheid e no

desenvolvimento das nedes globais de liderança das mulhenes. A Organização das Naçoes Unidas e o

seu potencial são impontantes demais para senem ignorados.

O pnocesso pnepanatónio pana a Conferência Mundial, seja nos eventos oficiais ou não-govenna-

mentais foi muito impontante sobne vários aspecLos. São elas:

EDUCAÇÃO

Estes eventos puderam educar um público langamente desinfonmado sobre a natuneza, extensáo

e conseqüências do nacismo e da discriminação, em todo o mundo. Os eventos pudenam aiudan a

combater a negação do nacismo e a invisibilidade de muitas de suas vítimas.

MOBILIZAÇÃO

Os eventos forneceram oportunidades de: mobilizan diversos gnupos afetados pelo racismo e pela

discriminaçáo, troca de experiências, infonmaçáo e idéias sobre como sobrepujan suas manifestaçÕes.

Ativistas de todo o mundo, especialmente das naçÕes ocidentais, estiveram inclinados a confiar incon-

dicionalmente nas estratégias domésticas de combate ao nacismo e à discriminação, que se benefici-

aram através de um conhecimento maion sobne as esEnatégias e abordagens internacionais comple-

mentanes. Bacismo é um fenômeno internacional que nequer respostas e compensaçoes em âmbito

nacional e intennacional.

DESENVOLVIMENTO DE NOVAS ESTRATÉGIAS PARA RESPONDER AO
DES ENVOLVIMENTO TRAN SNACIONAL EMERGENTE

A Conferência Mundial e os eventos que a antecedem forneceram um impontante fónum para a

difusáo de temas internacionais emergentes de nelevância pana os esfonços domésticos no combate à

discniminaçáo - globalizaçao, migração, pnáticas de tr abalho, racismo ambiental, uso da internet para

a propagação de ódio etc. Também fonam impontantes para a pr"omoção da visibilidade das inquietaçÕes

nelacionadas ao racismo e a discriminação entre aqueles que fazem política e que estáo envolvidos nas

instituiçoes transnacionais e na solução dos pnoblemas.
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FIXAÇÃO DE PADRÕES DE RESPONSABILIDADE

Mesmo não sendo executáveis em muitas naçÕes, o Estatuto dos Dineitos Humanos fixa padroes

através dos quais os ativistas podem avalian o comporEamento de seus govennos e promoven uma

nelação de nesponsabilidade. O plano de ação da Confenência Mundial podená estabelecen um novo

par.adigma pana a obediência à Convenção para a Eliminaçáo de todas as fonmas de discniminação nacial

e caüalisar planelamentos e respostas governamentais.

ALCANCE DE UMA AUDIÊNCIA NOVA E MAIS ABRANGENTE

Esta Confenência Mundial foi capaz de tinaÍ'proveito da lntennet para transmitin suas mensagens

e resultados pana todo mundo, de uma maneina jamais imaginada até o pnesente momento. Teve o

potencial de alcance que náo deve sen somente medido pelo númeno de represenEantes governamentais

pnesentes nas neuniÕes ou pela quantidade de onganizações não-governamentais capazes de viaian para

a Áfnica do Sul.

AJUDA À ÁrRrCn DO SUL

AAfr"ica do Sul foi o tennitório propício paÍ'a a Confenência sobne Flacismo, pois este país tem um

grande valor simbólico pana todos os povos. Sedian o evento na Áfnica do Sul foi impontante também

pana desmistifican a noção de que, uma vez que as leis condenando o racismo e a discriminação tenham

sido aprovadas, náo há motivos para um trabalho de nestaunação e compensação para destituin mani-

festaçoes institucionalizadas - leis e práticas - que são apanentemente neuEras mas que, no fundo,

beneficiam injustamente alguns grupos em detnimento de outros. Na nealidade, pante dos esforços

pana combaten os efeitos do nacismo na Afnica do Sul deveriam e poderiam ser um compnomisso

mundial pana "neinvestin" no país e desfazen a herançqdo apantheid.

pRoMoÇÃo DE ARrrculAçÕrs ENTRE ESFORÇOS DE ANTr-SEXTSMO
E ANTI-RACISMO

Mulheres negras são, com fneqüência, duplamente desfavorecidas em seus países, experimen-

tando tanto a discniminaçáo por" naça quanto por" gênero. A Conferência Mundial sobre a Mulhen em

Beijing e outros eventos não solucionanam totalmente a intenseção de naça e gêneno, uma tanefa que

aguandou pela Confer'ência Mundial sobre Flacismo.

INTENSIFICAÇÃO DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

O processo da Conferência Mundial pôde enfatizan a necessidade de os ativistas dos países

ocidentais não somente neconrenem à ONU como apoio aos seus intenesses de combate ao nacismo,

mas também a obrigação dos própnios ativistas em usan sua influência e poden na elabonação das leis

que os países ocidentais promovem no exterion
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"Esto*o, libertando do pelourinho

a palavra
e com suas asas

tingiremos de alegria

o hesitante horiqonte das metáJoras

magoadas e *edrosas",

CUTI

DocuMENTo sÍNrEsE Dos sgurxÁRros REALIZADoS coM
REPRESENTANTES DE ÁREas REMANESCENTES DE QUILOMBOS DO
ESTADO DO RIO DE IANEIRO

r - APRESrxraçÁo

O Estado do Flio de Janeiro tem duas áneas remanescentes de antigos quilombos Eituladas,

sendo que uma apnesenta uma pendência no Cartónio de Registro de lmóveis, que suscitou dúvidas

quanto à titulaçáo; quatro já reconhecidas como áneas nemanescentes e em pnocesso de titulação;
duas em processo de reconhecimenEo; sete em pnocesso de identificação e inúmenos indícios e/ou

infonmações da existência de áreas ainda sem uma localização precisa.

Desde há muilo, os Ouilombos vêm sendo objeto de debates, estudos e luta pelo neconhecimento

de seus dineitos às ternas que ocupam há vánias geraçóes. E, entnetanto, somente pon volta de 1 982
que o poden público, pnessionado pelo Movimento Negno, toma conhecimento da seriedade da questão

e o Presidente eleito Tancnedo Neves se compnomete a estudar a situação dos quilombolas, muitos

deles ameaçados de expulsáo de suas ternas. Morto Tancnedo, o Presidente Sarney, ao assumir o

mandato, neafinma o compromisso, criando, no âmbito do Ministério da Cultuna, o Depantamento de

Assuntos Etnicos da Fundação Pnó-Memória, que passou a atuan inicialmente na pnesenvaçáo do Guilombo

dos Palmanes, em Alagoas.
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Foi estabelecida, assim, uma pancenia entne os Govennos Fedenal e Estadual, a Univensidade de

Alagoas e Entidades e Pensonalidades do.Movimento Negno, instituindo o Memorial Zumbi, que se

neunia todos os anos nos dias antecedentes a 20 de Novembno, em Maceió pana realização de uma

Assembléia Geral, em que eram debatidas as questóes ligadas a Palmares e, postenionmente, aos

quilombos de Eodo o país.

Desta fonma, quando se desencadeou o pr ocesso da consEiEuinte, lá existia uma massa critica
sobre o assunto, e entre os temas levantados na comissão Afonso Aninos e nas Audiências públicas da

Subcomissão de Minorias da Constituinte, as terras de quilombos já eram debatidas pelos órgãos
panceinos e pelo Gnupo de Tnabalho do Movimento Negno, criado no Rio de Janeino, com a panticipação

de membnos de vánios Estados, que se deslocaram pana Bnasília durante o tempo em que a Subcomissão

funcionou. Dentre as poucas pnopostas que foram incluídas no Texto Constitucional, o Artigo 68 das

Disposiçóes Transitónias foi considerado como viEória relevante e histórica.

"Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas ternas é neco-

nhecida a pnopniedade definitiva, devendo o Estado emitin-lhes os títulos nespectivos".

Paralelamente, a Comissão instituída pana coordenar as atividades do Centenário da chamada

Abolição da Escnavatura debateu a situação dos quilombos, pnincipalmente daqueles que se encontna-

vam sob ameaÇa de destruição, como os de Alcântana, no Mananhão, Kalunga, em Goiás, e Campinho da

lndependência, no Flio de Janeino.

O Pnocesso da Constituinte e as açÕes do Centenário, pr incipalmente aquelas como o Tomba-

mento e Desapnopniação da Senna da Barniga - onde existiu o Guilombo dos Palmanes - fonmanam o pano

de fundo para a cniação da Fundação Cultunal Palmanes, no âmbito do Ministér'io da Cultura, com

objetivo, explícito, em sua lei de cniaçáo, de nesgatan e presenvar a memór ia da luta do povo negno em

pnol da libendade.

Tais vitónias náo fonam suficientes para fazer com que a letna constitucional fosse cumpnida com

a pnesteza necessária, e o antigo 68 dormitou até meados de 1991 quando fonam iniciados os pnimei-

nos pnocessos objetivando titulações nealizadas pela Fundação Cultur"al Palmanes, pelo Ministério Publi-

co da Uniao e pelo INCRA.

Até hoje, pouquíssimos dos mais de 1000 Guilombos identificados receberam seus títulos de

pnopniedade e menos ainda conseguinam negistrá-los em cantórios.

O presenEe documento, fruto de uma sénie de Encontnos com Ouilombolas, Representantes do

Movimento Negno, ONGs e Ongáos Estaduais e Municipais, tem como objetivo apontan as estratégias
e táticas pana cumpÍ'imento das pnopostas apnesentadas nas Conferências Estadual do Hio de Janeino,

Nacional e Mundial contra o Flacismo, no que diz nespeito à Comunidade Guilombola, notadamente no

que se refere a titulaÇáo, auto-sustentabilidade, melhoria da qualidade de vida e organização sócio-
política, bem como questoes indicadas pelos quilombolas presentes como de maior relevância.
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Foi esEabelecida, assim, uma panceria entre os Governos Federal e Estadual, a Universidade de

Alagoas e Entidades e Personalidades do.Movimento Negno, instituindo o Memonial Zumbi, que se

neunia todos os anos nos dias antecedentes a 20 de Novembno, em Maceió para realização de uma

Assembléia Geral, em que eram debatidas as questÕes ligadas a Palmares e, postenionmente, aos

quilombos de todo o país.

Desta fonma, quando se desencadeou o processo da constituinte, já existia uma massa criEica

sobne o assunto, e entne os temas levantados na comissão Afonso Aninos e nas Audiências públicas da

Subcomissão de Minorias da Constituinte, as tenras de quilombos já enam debatidas pelos ór"gãos

panceinos e pelo Gnupo de Tnabalho do Movimento Negno, cniado no Flio de Janeino, com a panticipaçáo

de membros de vánios Estados, que se deslocaram para Brasília durante o tempo em que a Subcomissão

funcionou. Dentne as poucas pnoposEas que foram incluídas no Texto Constitucional, o Ar"tigo 68 das

DisposiçÕes TransiEórias foi considenado como vitónia relevante e histórica.

"Aos nemanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas tennas é neco-

nhecida a pnopriedade definitiva, devendo o Estado emitir'-lhes os títulos respectivos".

Panalelamente, a Comissão instituída pana coondenan as atividades do Centenánio da chamada

Abolição da Escnavatura debateu a situação dos quilombos, pnincipalmenLe daqueles que se encontra-
vam sob ameaÇa de destruição, como os deAlcântara, no Mananhão, Kalunga, em Goiás, e Campinho da

lndependência, no Flio de Janeino.

O Pnocesso da ConsEituinte e as açÕes do CenEenánio, principalmente aquelas como o Tomba-

mento e Desapropniação da Senna da Banniga - onde existiu o Ouilombo dos Palmanes - formanam o pano

de fundo para a criação da Fundação Cultural Palmanes, no âmbito do Ministénio da Cultura, com

objetivo, explícito, em sua lei de cniaçáo, de resgatar e pnesenvan a memónia da luta do povo negno em

prol da libendade.

Tais vitórias não foram suficienEes para fazen com que a letna constitucional fosse cumpnida com

a pnesteza necessária, e o antigo 68 dormitou até meados de 199'1 quando foram iniciados os primei-

ros pnocessos objetivandotitulações nealizadas pela Fundaçáo Cultunal Palmanes, pelo Ministér io Publi-

co da União e pelo INCFA.

Até hoje, pouquíssimos dos mais de 1000 Guilombos identificados necebenam seus títulos de

propriedade e menos ainda conseguiram registrá-los em cartónios.

O pnesente documento, fnuto de uma série de Encontros com Guilombolas, Representantes do

Movimento Negro, ONGs e Orgáos EsEaduais e Municipais, tem como objetivo apontar as estnatégias

e táticas pana cumprimento das propostas apresentadas nas Confenências Estadual do Rio de Janeir"o,

Nacional e Mundial contna o Bacismo, no que diz nespeiEo a Comunidade Quilombola, notadamente no

que se refere à titulação, auto-sustentabilidade, melhonia da qualidade de vida e onganização sócio-
política, bem como questoes indicadas pelos quilombolas pnesentes como de maion nelevância.
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rr - oBJETrvo Dos sEMrNÁRros

Foram organizados 3 encontros regionais e um seminánio de sisEematização com o obietivo de

debater fonmas de combate ao racismo e à discniminaçáo racial, dentro do processo de desdobnamento

das discussões da Confenência Nacional Contna o Racismo e a lntolerância, bem como da Conferência

Mundial Contra o Flacismo, Discriminação Flacial, Xenofobia e outras Fonmas de lntolerância e a

aplicaçáo destas diretnizes às populaçoes nemanescentes dos antigos quilombos do Estado do Bio de

Janeiro.

rrr - CRONoGRAMA/PROGRAMAÇÃO
oRceNrzeçÃo: ABGAIL IASCHoA, HILDETE t\'tEDEIRos. Htl-oÉzte. N{EDEIRos, \YA\DA r,{ENEZES.

A - ENCONTROS REGIONAIS

Médio Paraíba - Município de Valença - de 29lOllOZ a 31lO1lO2

Sul Fluminense - Município de PanaEy - de 31/01 a ollOZ
Baixada Litor'ânea - Município de Cabo Fnio - de A4lO" a 05/02

I" DIA - ABERTURA

Jantan e Apresentaçáo Cultural
2" DIA - TEMAS
- Conferência Nacional e Mundial Contna o Flacismo

- Guilombos: Titulação e Auto-sustentabilidade
- Políticas Públicas de lnclusão como Dever do Estado
- A Sociedade Civil e sua tanefa de Pnoposição e Monitoramento das Políticas públicas

PLENÁRIA ENCERRAMENTO

B - ENCONTRO DE STSTEMATTZAÇÃO

Hegião Serrana e Nonte Fluminense - Município de Nova Fr"ibungo - 06/02 a07lO2
I" DIA - ABERTURA

Jantan
2" DIA - TRABALHOS DE GRUPOS DE REPRESENTANTES REGIONAIS
- '14 Plenária
- Plenária Final

- Encernamento

IV- PERFIL DAS COMUNIDADES

Compareceram aos Seminánios nepnesentantes de sete áneas. Tr"ês náo conseguiram compane-

cen pon motivos divensos e repnesentantes de quatno náo foram localizados, embona as áreas sejam

conhecidas. Durante os Seminários foram levantadas outnas quatro áreas e mencionadas, pelo menos,

mais cinco cuja existência se tem notícia, mas cuja localização ainda é incerta.
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Os representantes quilombolas apnesentanam, num pn meiro momento, um breve penfil da situa-

çáo em que suas comunidades se encontram, dentro de uma penspectiva metodológica de identificação

dos pnoblemas, objetivando o estabelecimento de estnatégias comuns. Posterionmente fonam relata-

das as situaçoes panticulares, as necessidades específicas e os ganhos efetivos de cada uma, nestes

últimos anos.

V- RELATO DAS COMUNIDADES

sÁo yosÉ DA sERRA

A comunidade de São José da Senna foi neconhecida pelo Laudo da Fundaçáo Cultural Palmanes,

publicado no D.O, de 05/04l99. Segundo infor"mação dos nepnesentantes, o Iaudo descneve uma área

que não cornesponde aos anseios da comunidade e, ao contnário de facilitan o pnocesso de titulaçáo,

vem acarnetando diversos pnoblemas de convivência entre os moradones e seus vizinhos e tradicionais
par^ceir^os, que se sentinam lesados com o laudo publicado. Segundo os quilombolas, o fechamento do

polígono não obedeceu ao cnitér'io de pertencrmento utilizado na localização de outras áneas, Tal fato
motivou a quebna de uma vivência hanmoniosa de muitos anos entTe os monadores e vizinhos culas

áneas jamais pertencenam ao quilombo, mas que foram incluídos no laudo como pentencentes ao

mesmo, lsto vem fontalecendo a posiçáo de monadones considenados invasones pelos quilombolas e

que estão em discórdia com os mesmos. Tais invasones cheganam à ánea há poucos anos, mas têm se

valido da insatisfação dos vizinhos mais antigos [que tivenam suas tennas consideradas como áneas

de quilombo) para tnansfonmanem S. José em ánea de conflito. Dentro desta realidade, dizem que a

tenna não e de quilombo e que já houve em Bnasília um panecen favonável ao fazendeino pnopnietár"io das

tenÍ"as, Desta fonma os quilombolas fonam impedidos de tnabalhan a tenna e pendenam os seus empne-

gos anteniones, nesultando na falta de pnodução e nemunenação par a os monadones. Até lidenanças

tradicionais já estáo tendendo abnin máo das tenras., face ao impasse cniado.

Tal situação 1á foi r^elatada a Fundaçáo Cultunal Palmanes, tendo sido enviada uma petição de

nevisáo de laudo, até agora sem nesposta.

Paralelamente à questáo de titulaçá0, S. José aponta a situação habitacional como uma de

suas necessidades básicas. As unidades habitacionais sáo de estuque, a maionia absoluta sem

banheino e, face ao conflito de tenna, os monadones não possuem meios de melhonan suas residên-

cias. Também a ligação viár'ia se encontí'a em péssimas condiçoes, compnometendo a ligaçao dos

monadores com o Distrito de Santa lsabel, onde a maioria vai buscan tr abalho, inexistente no

quilombo em função da questão da tenna. Segundo nelato dos monadones a população jovem vem

emignando sistematicamente, trocando a moradia no quilombo pon habitaçÕes em favelas de San-

ta lsabel onde os jovens, pon exemplo, aceitam subempnegos, necebendo cenca de tninta neais

mensais.

Gueixaram-se ainda os quilombolas da falta de entÍ'osamento entne os vár'ios ór"gãos govenna-

mentais e não govennamentais que se apnesentam no local, ainda que com a intenção de ajudá-los.

Como exemplo relataram o fato de ter sido ministrado um cunso de antesanato com palha de milho,



pon uma funcionania de um óngão estadual. Guando o gnupo já estava iniciando a comercialização do

artesanato, o mesmo curso foi realizado, pon um outro funcionánio do mesmo órgão, porém de outna

localidade. Como, obviamente, a demanda foi pequena, fonam abentas vagas para monadores de outnas

localidades, que introduzinam um antesanato de padrão cultural difenente do anEesanato Ouilombola.

Hoje foi criada uma Associação de Artesãos em Santa lsabel e o artesanato quilombola é nejeitado por

pessoas e lojas que adquiriam as bonecas de milho - negras - e que hole pneferem adquinin bonecas

bnancas e de olhos pintados de azuis.

O termo quilombola tem uma conotação peyonativa em Santa lsabel e isto deEermina uma baixa

auto-estima na população quilombola que mora, tnabalha. estuda eloufaz compnas no local.

SANTANA

Embora convidados a participan da sénie de Seminánios e tendo comparecido ao encontro nealiza-

do em Brasília pela Fundaçião Cultural Palmares, os nepnesentantes de Santana não puderam compare-

cen aos Seminários, tendo em visEa a péssima situaçáo das estnadas de acesso ao quilombo, fnuto das

últimas chuvas, confonme relato das entidades do Movimento Negno que fazem a intenlocução com a

Comunidade, onde não existem telefones e náo chega o senviço de corneio.

Há infonmação de que o Núcleo Supenion de Estudos Govennamentais - NUSEG, da UEBJ, nea-

lizou estudo socio-econômico no local, por^ solicitaçao do lnstituto de Tenras do Fio de Janeir"o-lTEFJ.

CAMPINHO DA INDEPENOÊXCN

Sem dúvida, é a comunidade que

Janeino. Ouando da publicação do Antigo

autoria de vários monadones locais.

apresenta melhores condiçóes, dentre todas as do Flio de

68, iá existiam em Panaty vánios pnocessos de usucapiáo, de

Tendo sido uma das pioneiras na luta pelo neconhecimento de seus dineitos de posse da tenna,

logrou, já no final dos anos oitenta a desapropniação das tennas da fazenda lndependência, pelo Gover-

no do Estado do Flio de Janeiro, numa luta histónica, em que tiveram a parceria dos caiçaras e o apoio

do Sindicato Rural, da lgreja Católica e da Sociedade Civil.

A comunidade foi titulada em 1999, num ato da Governadora em exercício, Benedita da Silva, e
o título de pnopniedade foi entregue em 21 de Mar'ço do mesmo ano, em uma gnande festa que neuniu,

além da Vice-Governadora e vários Secnetánios do Estado, todas as autoridades Municipais, a Funda-

ção Cultural Palmares e nepnesentantes de Entidades de Movimento Negro de todo o país. O Tabeliáo

levou o livno de registro de imóveis ao local e, lá mesmo, foram feitas as anotações devidas pana

legalização total do domínio da área.

Entnetanto, a titulaÇão não significou considerável melhoria nas condiçÕes de vida da população.

Embona haja o empenho da Vice-Governadoria do Estado em cnian opor tunidades e atenden as deman-

das, apesan das várias oficinas e encontnos que contaram com a panticipaÇáo das lideranças bem como
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aqueles nealizados no pnopÍ'io Campinho, a despeito dos varios pnojetos enviados pana a Fundaçáo

Cultunal Palmanes e paÍ'a Secnetarias Estaduais do Tnabalho e de Educaqão, muito pouca coisa foi

nealizada em prol da auto-sustentabilidade da comunidade. A gnande maionia dos habitantes locais

penmanece obrigada a se dedican a tanefas subalternas num condomínio de alto luxo local, como fonma

de sobrevivência. Tal situaçáo foi longamente debatida no seminánio, A ausência de um Í'epnesentante

da Fundação Palmares, foi lamentada pelos pnesentes, já que há mais de um ano tentam um encontro

com algum dirigente da mesma.

Não foram, entnetanto, esquecidas as conquistas da comunidade e os pnesentes nelatanam os

pontos positivos e negativos apontados nas oficinas de Planejamento Sustentável e Estadual de Pan-

ceinos, encontnos realizados em Campinho no ano de 200'1 .

BOTAFOGO/CAVEIRA

O Ouilombo da Caveina foi reconhecido por laudo da Fundaçáo Cultunal Palmanes, publicado no

Diár-io Oficial de '1 0/03/99 O processo de titulaçao encontna-se panalisado e o laudo apresenta

pnoblemas, em função do fato de o quilombo estan localizado em dois municÍpios, náo estando a ánea

situada no Município de Cabo Fr"io incluída no laudo. Acnescido a este, o fato de ten sido a área

situada em Cabo Frio - Antiga Fazenda de Campos Novos - loteada pelo INCBA, que entnegou lotes a

quilombolas e a não-quilombolas, Se a titulaçáo fon baseada no laudo publicado, iremos encontnan

quilombolas duas vezes titulados, por estanem entre os assentados pelo INCPA e entne os titulados
pela Fundaçáo. A lider^ança dos quilombolas vem tentando, junto à Fundação Palmanes, a revisão do

laudo e a aceleração do pnocesso de titulaçào.

Existem, também, tnês ou quatno fazendeinos que se dizem donos das tennas do quilombo e os

monadones infonmam que se sentem em dificuldade pana provan que a área pentence a comunidade,

embona tenham copia do laudo publicado, tal situação transfonma o quilombo em ánea de litígio.

Estas infor^maçoes foram dadas pelos nepnesentantes presentes no seminánio monadones

das duas partes do Guilombo - a incluída e a excluída do laudo. Declananam que muitos são os

pnoblemas que enfrentam e muitos os boatos sobne as soluçoes dos mesmos. Atualmente conre um

boato de que o INCFA vai entregan o título definitivo de toda a área, aos moradones, individualmente,

e que os mesmos tenão que pagan pelas teÍ'Í'as, a paÍ'tit de então.

Em funçao das dificuldades advindas da paralisação do pnocesso de titulação, os pnoblemas

nelativos a netirada ilegal de areia, por" fonasteinos, dentno da ánea reconhecida têm se intensificado,

RASA

Os nepresentantes de Flasa, presentes ao Seminár^io, não eram quilombolas. Este é um dos

pnoblemas enfnentados pela comunidade e apresentado pelo Movimento Negno da Begião dos Lagos,

que tem funcionado como um dos pnincipais inter^locutones dos quilombolas. Existem vánias associa-

çoes de mor^adones no local, por"ém nenhuma se enquadna nas especificaçoes legais, para que haja a

titulação da ánea,

I
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Segundo os pnesentes, há a necessidade de nevisão do laudo da Fundação, uma vez que o mesmo

apnesenta uma ánea toda retalhada, fnuto da venda de lotes feita pelos pnóprios monadores, tendo em

vista o alto pneço do metno quadrado da região.

Estavam pnesentes na reuniáo repnesentantes da ONG KOINONIA, que vem dando assessonia

aos quilombolas na titulaçáo das áreas. Segundo infonmanam, estão sendo iniciados vánios pnocessos

de usucapião, para que os moradones obtenham a propr iedade das áreas, sendo que tais processos

sáo or ientados e acompanhados por um Gnupo Jurídico, constituído pela ONG e que conta com o apoio do

nepnesentante do Ministénio Publico Fedenal, da área de Dineitos Humanos, do Estado do Fio de Janerno.

ANGELIM

EsEe quilombo não foi, aEé o momento, neconhecido pela Fundaçáo Cultunal Palmares. Está

situado no Município de Cabo Frio e é formado pon vários núcleos. Existe pelo menos uma Associação

de Morador es, embora não se saiba se o estatuto atende às especificaçóes pana que a mesma possa

neceben o título de pnopriedade, em nome dos monadones.

Segundo nelato dos repnesentantes quilombolas, os aspectos cultunais estão bem pnesenvados

e o histónico da comunidade está conservado na memónia dos mais velhos. Flelatam a extnema pobneza

da população e a falta de opor tunidades de emprego na ánea.

PRODÍGIO

Ouilombo situado no Distnito de São Vicente, Município de Aranuama. Segundo o representante
pnesente ao Seminário, a área constitui parte de uma fazenda e foi doada pelos antigos donos, há

mais de cem anos. SupÕe-se que a fazenda vivia uma época de decadência e os hendeiros do doador

fonam abandonando as pantes que lhes coubenam na herãnça recebida. Restaram na área os quilombolas

e um e outno herdeiro que posteriormente também, abandonanam as tennas. Atualmente, com a

valorizaçáo da ánea, trazida principalmente pela abertuna da EsErada Via-Lagos, as tenras passaram

a intenessan aos herdeiros, que nao têm se mostrado tendentes a nespeitar a doação dos proprietá-
rios originais. Ficou clano, após o nelato dos nepnesentantes, a urgência em iniciar o pnocesso de

tiEulação, através da elabonaçáo de laudo sócio/antropológico.

VI- COMUNIDADES NÃO PRESENTES AO SEMINÁRIO

Dentre as comunidades que não se fizenam pnesentes ao Seminár'io, sete fonam maténia de

debates entre os pnesentes - Saquanema, Mar"ambaia, Bnacuy, Mar ia Joaquina, Magé, Cabnal e Sacopã.

SAQUAREMA

O nepresentante ficou de companecer ao Seminánio da Região dos Lagos e não companeceu. O

quilombo não é neconhecido pela Fundaçáo Palmanes e a sua localização geognáfica dentro do Muni-

cípio não ena do conhecimento dos pnesentes.
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MARAMBAIA

Guilombo localizado na Ponta da Marambaia, onde hoje existe um órgão da Maninha de Guerra

cujas dependências o Sn Presrdente da Bepublica usa, eventualmenEe, como local de descanso. ExisEe

um dossiê sobne o assunto em poder da Fundaçao Palmanes, que já visitou o local. Existe, também
solicitaçáo pana que se elabore um laudo sócio/anEnopológico, iniciando o processo de titulaçáo. Flepre-

senEantes da ONG KOINONIA infonmaram que a Maninha está impedindo que os monadones façam obras

e/ou neformas em suas casas, o que significa uma forma velada de expulsão da área, uma vez que os

BRACUY

Localizado no Município de Angna dos Reis, este quilombo teve sua ánea reconhecida por laudo da

Fundação Cultunal Palmanes, estando em fase de levantamenEo cantorial e topognáfico, para postenior"

fechamento do polígono. Foi nealizado levantamento sócio-econômico pon uma equipe do NUSEG, da

UEFJ, pon encomenda do ITEFJ.

MARIA JOAQUINA

Na vendade é pante do quilombo da Flasa, embona se encontne no Município de Cabo Fr"io. Dentne

os presenEes no Seminário, não houve quem pudesse informar se a ánea está incluída no laudo da

Palmanes. ExisEe um processo em que o Município de Cabo Frio se dispoe a doar as ternas pêra o
Município de Búzios pana facilitar a titulação e o processo de desenvolvimenEo e onganização comunita-
ria do quilombo.

MAGÉ

Este quilombo ainda náo foi identificado e neconhecido pela Fundaçao Palmares. A comunida-

de vem sendo assessonada pon técnicos da UERJ, que referem que os mesmos não têm interesse
no título de pnopniedade, embona se reconheçam como quilombolas. O quilombo foi alvo de uma

sénie de visitas, dunante governos anEeniones a este, tendo tal fato ger ado uma série de expecta-
tivas, não concretizadas.

CABRAL

Localizado no Município de Panaty, ainda não foi identificado, reconhecido, nem foi elabor"ado

laudo sobne o mesmo. O atual Prefeito de Paraty tem projeto de melhonan as condiçoes de vida da

populaçáo, até hoje vivendo em condiçÕes muito precánias.

SACOPA

Ouilombo urbano, náo reconhecido pela Fundaçáo Palmares, embona tenha sido iniciado pnoces-

so de neconhecimenEo com o envio, inclusive, de laudo oficioso elaborado pon Eécnicos do ITEHJ. Os

monadones enEraram com pnocesso de usucapiáo, tendo a úlEima audiência contado com as presenças

do Pnesidente da Fundação Palmares, nepresentantes da Secnetania de Justiça e Direitos Humanos e

da Vice-Govennadonia do Estado do Bio de Janeiro.
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VII - RELATO DAS AÇOES DOS SENIINÁRIOS

A metodologia de trabalho pnocunou sempne nespeitan uma técnica openativa, com uma pequena

abentuna política onde falavam sempne a nepnesentante do CACES, como ONG openadona da pnoposta

dos Seminários, o nepresentante dos quilombolas da Flegiáo Sul/Sudeste, Bonaldo dos Santos, nepre-

sentantes dos gnupos e e autoridades locais. Seguia-se a isto um jantan e uma apresentaÇão de um

gr"upo cultur"al quilombola. No segundo dia, os temas dos seminánios enam apnesentados e discutidos,
pantindo-se da nealidade atual de cada quilombo e buscando-se a discussáo sobne estnatégias e

isticas de supenaçáo das dificuldades.

Fonam nealizados tr"ês Seminánios onde fonam debatidas, com este enfoque me[odologico, as

questÕes tnazidas pelas comunidades. Em um quanto momento neuninam-se panticipantes dos tt ês

encontnos anteniones pana sistematizan os vánios assuntos enfocados, identificar as conclusÕes e

elabor^ar^ as pÍ'opostas afetas a todos as comunidades e aquelas específicas a cada comunidade.

A medida em que os encontnos foram se sucedendo e, a par tir das pnemissas - panticipaÇão e

monitonamento - os gnupos fonam constnuindo e/ou indicando necessidades referentes a:

I. TITULAÇÃO

: ldentificaçáo das áneas que necessitam de laudo antnopologico, pana inician o pnocesso.

: ldentificaçêro das áneas que necessitam de nevisão do laudo antnopologico pana facilitan o pnocesso.

, Localizaçáo das áneas que hoje apanecem somente como indícios ou nefenência sobne quilombos.

: Acelenação dos pr^ocessos de titulaçáo das áreas já neconhecidas oficialmente como nemanescentes

de antigos quilombos.

o ldentificação das áreas de conflito

2. QUALIDADE DE VIDA

2.I.SAÚDE

: Investit na saúde, dando especial atenÇáo as doenças geneticamente detenminadas e que afligem a

populaçáo negna - diabetes melitus, hrpentensão antenial, miomatose e anemia falcifor me, inclusive

fazendo chegan às comunidades material informativo já existente sobne o assunto,
: Pnomoven atendimento médico nas comunidades, onde náo existe devido a ausência de médicos ou a
distância das áneas em relação à sede dos municípios.

2.2.EDUCAÇÃO

,. Investit' na educaçao, a pantin da capacitaçao de professones [as) quilombolas e/ou que atuem em quilombos.

c Incluin nos cut't'ículos das escolas quilombolas noçÕes sobne cultur a e neligiáo de matrizes afnicanas,

cOualificar^ as lideranças quilombolas, facilitando o acesso das mesmas a cunsos pr^ofissionalizantes, de

tenceino gnau e de gestao política e/ou administnativa.

oMelhonan a qualidade do ensino básico, atuando junto as escolas já existentes dentÍ'o das comunida-

des e, tanto quanto possível nealizando intencâmbio entne as mesmas.
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2, J.INFRA-ESTRUTURA (saneamento básico e transporte)

o Reparar e/ou consenvan as vias de acesso e comunicação interna na comunidade.

olmplantan prognamas e/ou atendimentos pana as necessidades de saneamento básico.

2.4. CULTURA

oProceden a estudos, a pesquisas e registnar o relato dos moradones mais antigos, obletivando o

resgate dos elementos cultunais de matrizes africanas e pnoven a difusão das mesmas.

olncentivar a celebração das datas culturais negnas, com a recriação e/ou difusão das tradiçoes.

2.5. oRGANTZAÇÃO

o Nível Local - Associaçáo De Monadores

o Nível Estadual - CENIERJ - Conselho das Entidades Negras do lnterion do Estado do Rio de Janeiro -

Comissão Pró-Associação Estadual de Guilombolas

o Nível Flegional - Flepresentação Regional das Comunidades CIuilombolas Tituladas

3. nrmçoEs ENTRE AS COMUNTDADES QUTLOMBOLAS E PARCETROS(AS)

o Definin a forma de gestáo recomendável às atividades em parceria

oGaranEir claneza e tnanspanência em termos de compromisso, contraEos e convênios estabelecidos

entne os panceinos.

4. GESTÃO

oA gestão das atividades feitas em parceria devená =J., 
p.irno.aialmenEe, por membros das comunida-

des quilombolas.

oAs Onganizações Governamentais e Náo Govennamentais deverão aEender às orientaçÕes e acatarem
as decisoes coletivas das comunidades apresentadas através dos porta-vozes legais das mesmas e

oAssociação de Moradones

5. REPRESENTATIVIDADE

oGue se busque, em todos os municípios, participan das instâncias locais de representaÇáo institucional.
oOue os quilombos busquem, dentno do possível e nesguardando suas especificidades, participan dos

movimentos sociais em genal, e movimentos negnos, em panticulan

o Fortalecer a repnesentação quilombola pana as FlegiÕes Sul e SudesEe, tornando-o interlocuton dos
quilombolas da negião com as diversas instâncias governamentais e nao govennamentais.

6. covuxrcAÇÃo

oCriaçáo de um instnumento e/ou ocupação de espaço em insErumento já existente, pana socialização

das infonmações entre as comunidades quilombolas e delas pana o público. externo.
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7. TURISMO E MEIO AMBIENTE

o lmplantan e/ou conservan Enilhas ecológicas.

o lmplantan pnograma de turismo étnico-ecológico.

oPneservar e amplian, atnavés de pnojetos de reflonesEamento e monitonamento, as manchas de Mata

Atlântica existentes nas comunidades

VI[- PROPOSTAS

Pnopostas imediatas, para as quais espera-se a panticipaÇão e o apoio dos óngãos govennamen-

tais e dos parceinos da sociedade civil:

oOtimização ou melhonia do fonnecimento de enengia eléErica nas comunidades.

o lncentivo às pnáticas espor"tivas e aos eventos religiosos/culEunais

o Estabelecimento do penfil das comunidades quilombolas do Flio de Janeiro.

o lndicaçáo, pelas prefeituras, de agentes de saúde da família e de desenvolvimento local.

olnclusáo, nos postos de saúde locais, de atendimento odontológico e pnáticas de atenção pnimária à

saúde, notadamente daquelas doenças geneticamente detenminadas ou sexualmente tnansmissíveis.

o Elaboração de pnojetos de fomento ao antesanato quilombola.

olmplantação de viveinos de plantas nativas, medicinais e ornamentais.

oCniaçao de um banco de talentos/saberes tnadicionais e/ou não hegemônicos existentes nas comuni-

dades.

o Fortalecen a repnesentação quilombola da negião Sudeste facilitando a participaÇão de seu titulan em

cunsos, seminários e neunioes de instâncias decisórias.

oAcatamento, implantaçáo e monitonamento da lei no 247 1 de06112195 sobne pneservação da cultura
de matnizes afnicanas.

o lncentivo à participação de lideranças quilombolas nas instâncias govennamentais e não-govenna-

mentais que tnatem de questÕes referentes à gênero, à etnia, a organizações comunitárias, ao meio

ambiente, à auto-susEentabilidade da terna e à melhoria da qualidade de vida e que possam resultan em

efetivo apoio ao pnocesso de desenvolvimento das comunidades.

olncentivan a realização de Encontno Estadual de Quilombolas, obletivando a cniação de comissão pno-

associação estadual de quilombolas do Estado do Fio de Janeiro.

o lncentivan e apoiar a realização de evento do Dia da Terra em Campinho da lndependência.
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SEMINÁRIOS REALIZADOS COM REPRESENTANTES DE ÁREAS

REMANESCENTES DE QUILOMBOS DO RIO DE JANEIRO

[") Fotos anquivo CACES

Valença
29 e 30 de janeiro de 2002

Paraty
31 de Janeiro a 01 de feveneino de 2002

Pa naty
31 de Janeino a 01 de feveneino de 2002

Valença
29 e 30 de janeino de 2002
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Cabo Ft io
4 e 5 de fevereiro de 2002Lumian - Nova Fribur go

6 e 7 de feveneino de 2002

!rcrerr', i:]§lr'l,lU
Lumian - Nova Fnibungo
6 e 7 de feveneino de 2002

Cabo Frio
4 e 5 de feveneino de 2002
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IX - PROPOSTAS DA CARTA DO RIO PARA COMUNIDADES QUILOMBOLAS
(DOCUMENTO ANEXO):

A discussáo temática, sobre a questão dos quilombos, dunante a Conferência Nacional Contra o

Flacismo e a lntolenância, nesulEou em uma série de propostas, incluídas neste relatónio como anexo l.

Dentre as pnopostas da CarEa do Flio devemos destacar as de n'. 10, 13, '15, 16, e 18, que já

vêm sendo, em parte, atendidas pelos diversos órgãos da esfera municipal, esEadual e/ou federal.

Há, entretanto, ungência na considenação das propostas de no. 26,27,35 e 36, como de suma

importância pana a sobrevivência e fontalecimenEo das Comunidades Flemanescentes de Ouilombolas.
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ENTREVISTA COM

RONALDO DOS SANTOS

REPRESENTANTE DA ASSOCIAÇÃO DE

MORADORES DE CAMPINHO DA INDEPEN-

DÊNCIA, PARATY RJ, E REPRESENTANTE

NACIONAL DAS COMUNIDADES

QUILOMBOLAS TITULADAS NAS REGIÓES

SUL E SUDESTE

Flonaldo,25 anos, é hoje um líder nespeitado nas comunidades quilombolas.Pnofessot", tnabalha

com educação étnica em duas escolas de comunidades quilombolas em Panaty, pela nede municipal de

educação. Dentro da comunidade, atua na Associaçáo de Monadones como vice-presidente, com um

tr abalho belíssimo pela titulação e pneservaçáo das tenras e no desenvolvimento local. E uma voz jovem

no movimento de nesgate da cidadania local, nas questóes de educação, saúde e memória cultural de

Campinho, e agora, foi elerto como uma liderança nacional na luta pela agilizaçáo e discussão dos

pnocessos de titulaçáo de ternas quilombolas das regióes Sul e Sudeste.

LEITA RIBOURA

1 - Oque significaser representantenacional
das regiões Sul e Sudeste e como isso aconteceu?

Tirdo começou em dezembro de 2001 em

BrasíIia num encontro nacional das lideranças
quilombolas. Nesse encontro, a Fundação Cul-
tural Palmares colocou a sua dificuldade em
atender atodas as comunidades quilombolas que

são muitas. A proposta era que se elegessem os

representantes regionais para que pudessem es-

tar representando essas comunidades junto à

Fundação Cultural Palmares facilitando até a
comunicaçáo entre Palmares e comunidades e

vice-versa.
Então, as regióes Sul e Sudeste ficaram com

um único representante que fui eu, eleito pelos
demais companheiros, tendo um suplente de
Vaporanduva (Sáo Paulo). E essa questáo eu vejo
como relevante porque, na verdade, o que se

percebeu é que muita gente queria responder por
quilombola e na realidade quem sabe a realida-
de de um quilombola é um quilombola.

2 - E qual a importância, para os
quilombolas, dessa representaçáo nacional?

É uma experiência nova e a gente vai des-

cobrindo aos poucos, porque é uma uniáo de
quilombolas e isso é muito importante. Somos
nós que assumimos a nossa luta, e aí esperamos
muito mais do que se fosse um profissional, in-
dicado pela FCB que poderia até ser uma pes-

soa competente, mas que não seria um quilom-
bola, e esperaríamos menos entáo, porque é um
trabalho; mas quando isso é assumido por to-
dos, e sendo todos os quatro quilombolas, espe-
ramos muito, porque não é apenas um trabalho.

3 - Como vocês, os quatro representantes
regionais, conseguem comunicar-se e

organizar-se tendo essa distância toda
entre vocês?

Ah, é difícil, porque os outros quilombos,
assim como o de Campinho, não têm condi-
çÕes, não têm serviço telefônico. Para eu falar
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daqui para o Rio de Janeiro ou para Sáo Paulo,
eu vou a Parati e telefono. Eu consigo me co-

municar, mas para eu falar com o quilombo de

Santana, em Quatis, eu vou a Paraty, mas vou
Iigar para onde? Essa tem sido a minha maior
dificuldade, porque para me comunicar com
algum quilombo eu tenho que pegar um carro e

ir para Iá e isso eu não tenho condiçoes. Está

difícil cumprir a minha missão.
O ideal é que fosse implantada a rede de

telefonia nos quilombos como uma coisa
prioritária. E eu acho que isso deveria ser feito
mesmo, só náo se faz por questáo de negligên-
cia mesmo, falta vontade política, assim como
nas tribos indígenas. Acho que nós deverÍa-
mos ser contemplados com telefonia.

4 - Fale um pouco da questáo da titulação.
Campinho foi o primeiro a ser titulado no
Rio de |aneiro. Quanto tempo levou esse

processo e o que isso mudou na comunidade?
Bom, isso aí trouxe uma repercussáo

muito grande porque, na verdade, Campinho
foi o primeiro a ser titulado no Rio com base

no artigo 68, que nasceu em 1988, e a nossa
titulação só foi sair em 1999. Que dizer, onze
anos depois. E a gente percebe como se deu esse

processo, e como então isso trouxe uma reper-
cussão grande porque a gente hoje tem legiti-
midade para fazer qualquer coisa na área por-
que ela é nossa e é reconhecida juridicamente,
inclusive hoje nós somos a única área do Estado

do Rio com total resolução do problema
fundiário. Isso trouxe um fortalecimento políti
co muito forte para nossa comunidade, porque
nós hoje temos uma grande luta em ser uma co-

munidade modelo e ajudar na titulaçáo de ou-
tras comunidades como Santana, Cabral etc..

Porque aÍ começo a desenvolver um pou-
co minha funçáo enquanto representante do Sul/
Sudeste; são experiências que vou poder estar
Ievando para outras comunidades.

5 - E a associaçáo, que funçoes ela tem na
vida comunitária após a titulaçáo?

A Associação de Moradores de Campinho
é a grande representante dos remanescentes de
quilombos que lá vivem. Ela tem o papel fun-
damental de responder pelas terras porque as

terras foram outorgadas pelo Estado em nome
da Associação. Ela responde pelo coletivo, ela
tem um trabalho. Em nossa gestão nós temos
uma visáo polÍtica voltada para a questáo do
desenvolvimento sustentável, do resgate cul-
tural, dos princípios básicos da cidadania. Na
verdade o nosso grande objetivo é trabalhar a
auto-estima, os nossos artesanatos que sáo uma
forma de valorizar a própria comunidade. Nós
temos um grande potencial turístico e quere-

mos explorar isso de uma forma saudável, por-
que nós sabemos que o turismo, se náo fr bem
trabalhado, ele é depredador. Entáo nós temos
alguns ideais nesse sentido e respondemos por
qualquer açáo que envolve os 287 heÇtares de

terra titulada de Campinho. Então o que acon-
tece? Acontece que o Campinho é muito pro-
curado por ONGs, pesquisadores de universi-
dades, até por instituiçoes governamentais. E

a grande maioria visa a alguma coisa, ou é uma
projeçáo política ou o que um pesquisador con-
segue com a tese dele, ou é recurso financeiro
mesmo, que é o caso das ONGs. Entáo todo
mundo que chega no Campinho, nós chama-
mos para conversar, para ver o que pode ser

bom ou ruim e até onde a gente pode caminhar
junto ou a partir de onde a gente não pode ca-

minhar junto. Então nós procuramos fazer um
trabalho de uma de organizaçáo mesmo, isso é

gma questáo de organizaçáo comunitária e a
gente náo abre máo disso.

6 - E como é a vida na Comunidade de Campinho?

Quantas pessoas formam a comunidade,
como vivem, trabalham, onde estudam ?

Campinho é uma comunidade de cerca
de cem famílias, basicamente 400 moradores, e

a vida lá é assim: alguns trabalham na agricul-
tura, alguns vivem de artesanato, uma grande
maioria trabalha fora, predominando o traba-
Iho no condomínio das Laranjeiras, que é um
condomínio riquíssimo da região, mas a gente
tem até esse cuidado, porque quando as pesso-
as comeÇam a sair para esse trabalho comeÇa o

enfraquecimento da cultura local. Por exemplo,
hoje a gente náo pbde fazer um grande mutiráo,
porque as pessoas estão ocupadas com outra
coisa, pelo fato da desvalorização da agricultu-
ra, da cultura e esse é o nosso grande objetivo,
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resgatar tudo isso, que as pessoas possam trans-
formar essas terras reconhecidas em auto-
susten-tabilidade e melhoria de vida.

Tenho orgulho porque hoje a população
negra está ingressando na universidade, o que
é uma raridade no nosso país, principalmente
negros de comunidade quilombola. Em nosso
caso há dois que estáo estudando em univer-
sidades e mais uma tentando. Nesse caso sao

três numa população de 400, o que não dá nem
um por cento. Nós queremos e precisamos que
esse número cresÇa consideravelmente.

7 - Que outro acesso à educaçáo os iovens da
comunidade estáo tentando ou têm em
relaçáo à educaçáo? Que outra parceria
existe, tem alguém trabalhando, tem alguém
aiudando em alguma açáo afirmativa nessa
área com os iovens quilombolas?

Três jovens da comunidade fizeram um
curso de turismo com duração de seis meses,
pela Embratur, que credenciava os jovens. Esse

curso foi patrocinado pela Vice-Governadoria,
e depois mandamos 4 jovens fazer um curso
Agrotécnico na Escola Agropecuária de Bambuí,
com bolsas da Fundaçáo Cultural Palmares, só
que houve dificuldades com esses jovens. Era
complicado para eles. Dois desistiram do cur-
so, um por problema de saúde. Dois saíram e
dois permaneceram.

I - E esses iovens, há um retorno para as

comunidades? Eles ficam com esse compro-
misso de voltar e trabalhar em seu lugar de
origem? Isso ocorre em Campinho?

Essa é a nossa grande proposta. É abrir
campo de trabalho. Há aqueles que saem para
trabalhar fora. O que a gente quer é reduzir
esse índice para fortalecimento da nossa cultu-
ra local que é a vida na comunidade mesmo,
mas isso é complicado. E a gente está tentando
desenvolver outros projetos para abrir campos
para esses jovens para que eles possam se inse-
rir também no mercado de trabalho, assim como
na questão agrícola também. E em outros cam-
pos que forem se abrindo, a idéia é mandar es-

ses jovens para especialização e depois eles
voltarem, desenvolvendo e exercendo sua fun-
çáo na comunidade.

9 - E a questão da saúde, como é o atendi-
mento à comunidade? Existe um posto de
saúde para atender a comunidade?

A questáo da saúde é complicada como
no Brasil inteiro, principalmente por nós ser-

mos uma comunidade quilombola e o sistema
não dá o atendimento às doenças que predomi-
nam na populaçáo negra; isso é omitido no nos-
so sistema de saúde. A gente tem discutido a

questáo da anemia falciforme, a questão da di-
abetes, e a hipertensão, que sáo doenças que
predominam em nossa população.

10 - Qual é infra-estrutura da populaçáo em
termos de moradia, como vivem e de^que

vivem os moradores de Campinho ?

Existe uma coleta de lixo feita pela prefei-
tura, os esgotos sáo as fossas negras comuns. As
casas são razoáveis, são casas de uma zona rural
comum, não é abaixo nem acima da média, mas

não tem nenhum conforto que a gente possa usu-
fruir, pois devido à precariedade dos serviços
prestados, a comunidade fica um pouco isola-
da, com a telefonia, e luz elétrica deficientes.

11 - Como a comunidade se comunica, iá que a
área náo é táo pequena, e como você se comunica
com os outros representantes quilombolas?

A comunicação fica prejudicada. E essa

guestão da comunicaçáo é um dos pontos de
maior dificuldade na nossa comunidade, por-
que só a partir desse ano comeÇou a pegar ce-

lular na regiáo; até então não era possível. Te-

lefone não há, nem público nem residencial.
A nossa comunicação interna é fácil por-

que é uma comunidade razoavelmente peque-
na, onde todo mundo se conhece, todo mun-
do é primo, náo é complicado. Mas para nos
comunicarmos com alguém de fora fica difícil.
A gente percebe uma omissão muito grande da
parte das pessoas competentes que deveriam
estar cuidando disso.

Hoje, enquanto representante do Sul e

Sudeste, estou tendo uma oportunidade de ter
uma coluna no jornal da Koinonia, que é para
poder falar das questóes dos quilombos.

Encontramos dificuldades até na libera-
ção de recursos, como o caso da nossa casa de
artesanato. Nós conseguimos um recurso atra-
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vés do PRONAF, para fazer construir a nossa
casa de artesanato, até para fortalecimento de

nossa cultura local, só que esse recurso está
perdido, eu não sei onde, porque alguém assi-
na, e passa para outro, e outro assina. E a úIti-
ma pessoa que estava com oprocesso foi demi-
tida na semana passada e hoje nós estamos com
uma grande dificuldade de encontrar esse pro-
cesso para liberação desses recursos. Haja bu-
rocracia, aÍ entáo a comunidade se mobiliza até

a Caixa Econômica liberar. Entáo corta pau-a-
pique, corta bambu, arma sua casa, barreia, e a

gente está trabalhando e fica superdecepcio-
nado com essa questão de governo, porque hoje
a palavra do momento é desenvolvimento sus-

tentável para as comunidades, mas a gente sabe

que isso náo é uma realidade, a gente tem tra-
balhado do jeito que a gente pode.

Com as nossas próprias forças, com nos-
sos próprios recursos.

12 - Como você concilia toda essa sua
militância com a profissáo de professor.
Você é professor de Paraty, é isso ?

Eu fui contratado esse ano, náo sou efeti-
vo. E pela dificuldade de conciliar a sala de aula
com esse trabalho de representaçáo, foi negoci-
ado, pela Vice-Governadoria e pelo CACES, com
o Sr. prefeito a possibilidade de eu ser liberado
da sala de aula para que eu pudesse exercer a
funçáo de representante regional. Hoje traba-
lho as questóes da raça/etnia, da valorizaçáo da
raÇa, mas é diferente da sala de aula, pois hoje
é um dia de semana e eu tenho a liberdade de
estar no Rio de faneiro, desenvolvendo esse

trabalho. Eu parabenizo o prefeito pelo gesto,

por essa coragem, por essa iniciativa. Mas, mes-
mo assim eu tenho dificuldades financeiras, por
exemplo: uma viagem de Paraty ao Rio de fa-
neiro, ida e volta, fica por um pouco mais de

cinqüenta reais, entáo para eu vir ao Rio de

|aneiro para resolver qualquer problema eu gas-

to isso, agora em São Paulo ou Santa Catarina
eu gastarei muito mais. Entáo hoje, não só eu,

mas todos os representantes regionais precisam
de apoio, porque para vir a Paraty para telefo-
nar eu gasto passagem e eu estou tendo um gas-

to que está saindo do que deveria ser para a
minha família, da minha vida particular. Entáo
essa é a grande dificuldade, mas enquanto mi-
Iitante eu aceitei e, a partir do momento que
aceitei, estou procurando fazer o meu trabalho
da melhor maneira possível.

13 - Houve, há pouco tempo, alguns seminá-
rios nas comunidades, organizados pela
Fundação Palmares e o CACES. Vocês

tiveram efetiva participaçáo neles?
Os seminários ECOS DE DURBAN fo-

ram interessantes no sentido até de levantar
problemas das comunidades que, na sua gran-
de maioria, sofre com a questão fundiária e isso

.resultou numa documentação e com ela vamos
buscar soluçóes. Houve uma participação mui-
to boa das comunidades. O que eu achei funda-
mental foi a voz dos quilombolas porque sem-
pre muita gente respondeu pelas comunida-
des, inclusive o Movimento Negro, que é

parceiraço, mas náo é quilombola. E hoje os
quilombolas estão podendo falar e com esse

documento nós vamos poder buscar soluçóes
para as questÕes levantadas.
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Esta í uma hora de ação enírgica e positiva,"
MARNN LUTHER KING

O início dos anos oitenta marcou a netomada da Senra da Banriga pela comunidade negna, Os

primeinos anos de subida da Serra foram de afirmação, de toman posse do tennitót'io, em uma tenna em

que o gnande her ói, na época, era Domingos Jonge Velho, o assassino de Zumbi.

O pnimeino movimento de netomada da Senna deveu-se à parceria estabelecida entne o Ministério

da Cultura, através da extinta Fundação Pnó-Memónia, o Movimento Negro Bnasileino e a Universidade

Fedenal de Alagoas.

A primeira canavana a subir a Senna viu as casas'comenciais fechanem as pontas à aproximação

dos militantes. Entretanto, o tnabalho contínuo e sério do Movimento Negno e da Universidade Fedenal

de Alagoas, as constantes idas à União dos Palmares pana estabelecen nelaçoes com os habitantes

locais e passan a emoçáo de pertencer a uma comunidade étnica que legou a seus descendentes, como

herança, uma vocaçáo de luta pela libendade e a história de uma nesistência de cem anos à tirania, à

escnavidáo, a coisificaçáo de um sen humano pon outro, contnibuiu para a mudança de atitude das

pessoas em geral.

Dunante vár"ios anos, o movimento social - negros, indígenas, ativistas pelas causas de meio

ambiente, jusEiça, paz e igualdade - realizaram uma subida nitual a cada vinte de novembno, dia em que

se tÍ'az à memória a morte de ZUMBI DOS PALMARES. O movimento que começou timidamente, foi

cnescendo, ano a ano, e há cerca de uns dezldoze anos, tnansformou-se em vendadeira festa de largo,

preocupando o movimento negro e as autonidades panceinas, face às condiçoes pnecárias em que se

encontna o alto da Serra.

A subida da Senna, antes feita de forma muito pnecánia, permite hoje o acesso de carnos e
ônibus, ocasionando, de uma centa fonma, a depnedação acima mencionada. Guando se chega pela

primeina vez ao topo da Serna - hoje, infelizmente, bastante descaractenizado - tem-se uma visão de

tnezentos e sessenta graus, a mostnar a eficácia da estratégia do Genenal Ganga Zumba, pnimeino

líder palmanino.
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Palmanes dut'ou cem anos mercê da competência de seus guenneinos e da finmeza da organização

de sua populaçao. O exemplo de Palmanes tem servido de alento pana os movimentos contra a discnimi-

nação em sua luta contna as desigualdades motivadas por cor e/ou eEnia, desde o período da escnavidão

aEé os dias atuais.

A subida ritual da Serna da Banriga está nos alicerces da atualidade do movimento negno e

influenciou de forma definitiva a criaçáo da Fundação Cultural Palmares.

Esse pnocesso político iniciado com a subida da Serna senviu como maténia pnima do esEabeleci-

mento das relaçoes entne militantes e entidades de vários esEados, e o estabelecimento de pancerias

com órgáos governamentais, reunidos com os movimentos na constituiçáo do Memorial Zumbi, encami-

nhou os militantes para a nealização de eventos tais como "O negno na Sucessão Pr"esidencial", ocorri-
do em Uberaba, com todo o apoio de seu Prefeito Negr o Wagner do Nascimento, e que nesultou em

documento neivindicatónio entregue ao Presidente eleito Dn Tancredo Neves.

Com a morte do pnesidente, o presidente empossado assumiu o compromisso do Dn.Tancnedo,

cniando no âmbito do Ministério da CulEuna - que já funcionava como pnincipal parceiro do movimento -

um Setor de Etnias que, após coondenar as açÕes do Centenánio da Aboliçáo, abniu caminho para a

criaçáo da Fundaçáo Cultunal Palmanes, que tem em seu decreEo de criaçáo o objetivo explícito de

gerenciar a Senra e fazen com que o " Vinte de Novembro" seja comemonado em todo o Eerritónio

nacional.

Há vinte anos subimos a Serna. Ela, na vendade, tem simbolizado nossa tnaletór ia de luta nesEa

modernidade do Movimento Social; tem patrocinado nossas pancenias e tem funcionado como o farol
que ilumina nossa tnajeEónia de conquistas, a começar pelo seu pnóprio tombamento e desapnopriaçáo.

A cada ano a Senna tem presenciado a subida de novos militantes, de políticos negros que,

quando ascendem ao poder, pencebem que pertencem a uma saga de luta contna a tirania, que os

obniga ao compromisso de, honrando a figuna - símbolo da luta de resistência do oprimido neste Brasil,
tonnanem-se combatentes da luta contra a opressão.

Hoje o Bnasil todo conhece ZUMBI e já ouviu lalan no "vinte de novembro", mas aqueles que

dunante anos e anos subinam a SERHA DA BARRIGA, num nitual de reverência aos heróis da libendade,

aos maiones estrategistas que a histónia bnasileira já registrou, aqueles que soubenam perseguin

dunante cem anos seu ideal de libendade, aqueles que ousaram sonhar uma pátria sem escravos e sem

senhores, mas onganizada, pnodutiva e hanmônica, sentem que devem nesguardan a Senna como o seu
lugar sagnado.

Aquele lugar a quem devemos a conquista da propriedade das tenras dos quilombolas, o lugar que

enengizou suas lutas, o mesmo lugar pana alcançanem todas as vitórias conseguidas nestes peníodo,

que levou ZUMBI a ten seu nome inscnito como HEROI DA PATBIA, este lugan não pode sen esquecido,

não pode ser profanado, não pode ter" suas matas dernubadas.

Oue o próximo Vinte de Novembro veja a Serna da Barriga neconhecida como um Símbolo Nacio-
nal, em todas as Escolas, em todas as nepantiçóes públicas em toda a mídia, em todos os conaçoes

daqueles que lutam pela liberdade e pon um BFIASIL JUSTO E EAÜANIME.

ACHÉ I
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I - LEGISLAÇÃO
II - CARIA DO RIO
III - GLOSSÁRIO

ALGUMAS LEIS REFRENTES À TITULAÇÃO OE TERRAS
E DE COMBATE AO RACISMO

"I'{o país da Jantasia
lmpera a alegria

E amanhã í um novo dia

I,{o país da Jantasia
lmpera a utopia

E amanbã é um outro did".
DA GAMA - TONI GARRIDO - BINO FARIAS
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A- DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

Título I - Dos PrincÍpios Fundamentais:

Art.lg: A República Federativa do Brasil, formada pela uniáo indissolúvel dos Estados e MunicÍpios e do Distrito Federal, constitui-se

em Estado democrático de direito e tem como fundamentos:

III - a dignidade da pessoa humana;

Art.3e: Constltuem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

IV . promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raÇa, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminaçá0.

Art.4': A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relaçoes internacionais pelos seguintes princípios:

II - prevalência dos direitos humanos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

Seçáo II - Da Cultura

Art,215: 0 Estado garantirá a todos o pleno exercÍcio dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará

a valorização e a difusão das manifestaçoes culturais,

Parágrafo 1s: 0 Estado protegerá as manifestaçóes das culturas populares, indÍgenas e afio-brasileiras e das de outros grupos participan-

tes do processo civilizatório nacional.

Parágrafo 2': A lei disporá sobre a fixaçáo de datas comemorativas de alta significaçáo para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

Art,216: Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmenie 0u em conjunto,

portadores de referência à identidade, à açã0, à memríria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

Parágrafo 5e: Ficam tombados todos os documentos e os sÍtios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos.

AT O DA S D tS p O S tÇ O ES CONSTITU C tO N A r S T MN S rr O RtA S

Art.68: Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva,

devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos,

B. DA LEGISLAÇÃO FEDEML.

Lein!7.437, de 20 de dezembro de 1985:

Inclui, entre as contravençôes penais, a prática de atos resultantes de preconceito de raça, de cor, de sexo 0u de estado civil, dando nova

redação à Lei n41.390, de 03 de julho de 1951 - Lei Afonso Arinos,

Ártl!: Constitui contavençao, punida nos termos desta Lei, a prítica de atos resrltantes de preconceito de raça, de co4 de sexo ou de estado civil.

Lei n'7,716, de 15 de ianeiro de 1989 - define os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor:

Art,l!: Serão punidos, na forma desia Lei, os crimes resultantes de preconceitos de raÇa ou de cor

Lei n'8,081, de 21 de setembro de 1990: estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos atos discriminatdrios ou de preconceito de raÇa,

cor, religiáo ou procedência nacional, praticados pelos meios de comunicaçáo ou por publicaçáo de qualquer natureza, incluindo o artigo 20

à Lei 7.716:

Art.lg: A Lei nq7.716, de 15 de janeiro de 1989, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

Art.20l Praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicaçào social ou por publicação de qualquer natureza, a discriminaçáo ou

preconceito de raça, cor, religiã0, etnia ou procedência nacional.

Projeto de Lei n'3,198, de 2000 (Pahim):lnstitui o Estatuto da Igualdade Racial, em defesa dos que sofrem preconceito ou discriminaçáo

em funçáo de sua etnia, raça e/ou cor, e dá outras providências.

Ârt.2s: É dever do Estado e da Sociedade garantir a igualdade de oportunidades e garantir a todo cidadáo brasileiro, independente da cor

da pele, a sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e seus vaiores dticos, religiosos e culturais.

Art.3'g: Ficam instituÍdos os Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais de Defesa da Igualdade Racial, que seráo permanentes, paritários

e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos círgãos e entidades públicas e de organizaçóes representativas da

Sociedade civil ligadas à populaçáo que sofre preconceito racial,

Decreto de 20 de novembro de 1995: institui Grupo de Trabalho Interministerial com a finalidade de desenvolver políticas para a

valorizaçáo da populaçáo Negra, e dá outras providências.

Art,l': Fica instituído o Grupo de Trabalho Interministerial com a finalidade de desenvolver políticas para a valorizaçáo da Populaçáo

Negra;

Art,2'g; Compete ao grupo de tabalho:

I - Propor açoes integradas de combate à discriminaçáo racial, visando ao desenvolvimento e à participaçáo da População Negra;

II - Elaborar, propor e promover políticas governamentais antidiscriminatórias e de consolidaçáo da cidadania da Populaçáo Negra;
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III - Estimular e apoiar a elahoraçáo de estudos atualizados sobre a situaçáo da Populaçáo Negra;

IV . Reunir, sistematizar, avaliar e divulgar informaçóes relevantes para o desenvolvimento da Populaçáo Negra;

V -Incentivar e apoiar ações de iniciativa privada que contribuam para 0 desenvolvimento da Populaçáo Negra;

VI - Estabelecer diálogo permanente com instituiçóes e entidades, incluÍdas as do movimento negro, nacionais e internacionais, cuios

ohjetivos e atividades possam trazer contribuiçoes relevantes para as questoes da Populaçáo Negra e seu desenvolvimento;

VII - Estimular os diversos sistemas de produçáo e coleta de informaçoes sobre a Populaçáo Negra;

VIII . Contribuir para a mobilizaçáo de novos recursos para programas e açôes na criaqáo de mecanismos eficientes e permanentes na

defesa contra o racismo e em áreas de interesse da População negra, afim de sugerir prioridade para otimizar sua aplicaçá0,

IX - Estimular e apoiar iniciativas públicas e privadas que valorizem a presenÇa do negro nos meios de comunicação;

X - Examinar a legislaçáo e propor as mudanças necessárias, buscando promover e consolidar a cidadania da Populaçáo Negra;

XI - Estabelecer mecanismos de diálogo e colaboraçáo com os Poderes Legislativo e fudiciário, com o propósito de promover a cidada-

nia da Populaçáo Negra,

Decreto de 20 de março de 1996: cria, no âmbito do Ministério do Trabalho, o Grupo de Trabalho para a Eliminaçâo da Discriminação

no Emprego e na Ocupação - GTEDEO, e dá outras providências,

Art,1g: Fica criado, no âmbito rio lvlinistério clo liabalho, o Grupo de Trabalho para a Eliminaçáo da Discriminacáo tio Emprego e na

Ocupação - GTEDEO, com a flnaliclade de definir programa de açoes que rrisem o combate à discLiminaçáo no emprego e na ocupaçà0.

Art,2!: Compete ao GTEDE0:

I - Definir açôes de combate à cliscriminaçáo e estabelecer o cronograrlla pala sua execucào:

II . Propor estLatdgias de implementaçáo de açóes de con.rbate à discriminação no empleg,o e na ocupaçáo:

III- Sugerir entidades ou rírgáos para a execução rlas diferentes açÕes programadas:

IV - Propor atos normatirros que se fizerem necessários à implantação cias açÕes programadas.

Lei n'7,668, de 22 de agosto de 1988: autoriza o Poder Executivo a constituir a Fundaçáo Cultural Palmares - FCP e dá outras providências.

Art, 1e: Fica o Poder Executir,o autorizado a constituil a Fundaçáo Cultural Palmares - FCP vinculada ao Ministério da Cultura, com sede

e foro no Distrito Fecleral, com a finalidacle de plomover a preserrraçáo rios r,alores culturais, sociais e econômicos, decorrentes da

influência negra na formacáo da sociedacle brasileira.

Art,2': À Fundação Cultural Palmares - FCP poderá atuar, em todo o territrjrio nacional, diretamente ou mediante conr,ênios, ou contra-

tos com Estados. N,lunicÍpios e entidacles públicas ou pritaclas. cabendo-lhe:

I - Promover e apoiar eventos relacionados com 0s seus objetivos, inclusige visando à integraçáo cultural, social, econômica e política

do negro no contexto social do PaÍs;

II - Promover e apoiar o intercâmbio com outros paÍses e com entidades internacionais, através do Ministério das Relações Exteriores,

para a realizaçáo de pesquisas, estudos e eventos relativos à histdria e à cultura dos povos negros,

C'- D/ CON.çIlTLITÇÃO ESTADL,IAL

|EÇAOil-DACUt,TUl-4
Art,322:0 Estacio garantlrá a todos o pleno exercício dos ciireitos culturais e o acesso às lontes da cultura nacional, estadual e municipal

e apoiará e incentir,ará a r,alorlzaÇáo e difusáo das manifestaçoes culturais, atrarrás de:

VII: Proteçáo das expressoes culturais, incluindo as indÍgenas, afro-brasileiras, e de outros grupos participantes do pr0cess0 cultural,

bem como o artesanato:

D- DA I-I.CI5I.AÇÃO ESTADL]Ar,

Leinn2.471,, de 06 de dezembro de 1995: dispoe sobre a preservaçáo e o tombamento do patrimônio cultural de origem africana no

Estado do Rio de faneiro,
Art,1'l 0 Estado do Rio de Janeiro der,erá presenar permanentemente o patrimônio cultural de origem africana.

Ârt,Z!: Constituem patrimônio cultural do Estado do Rio de Janeiro os bens de natureza material e imaterial, tomados indir.idLralmente ou

em conjunto, portadores cle relerência à identidade, à açá0, à memrjria de origem africana, formadora da sociedade fluminense, nos

quais se incluem:

I - as formas de expressáo;

II - os modos de criar, fazer e viver:

III - as obras, objetos, documentos, edificaçÕes e demais espaÇos destinados às manifestaçÕes artÍsticas e culturaisl e

IV - os conjuntos urbanos e sítios de valores histríricos, paisagístico, arqueoldgico, ecológico e científico,
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Art.3': Ficam tombados os documentos, as obras, os objetos e os sítios detentores de reminiscências histcíricas dos antigos quilombos e

antigos terreiros de candomblé,

Art.S'g: 0 Estado deverá dispor de recursos técnicos e financeiros para o levantamento do inventário que constitui o patrimônio cultural

de origem africana.

Parágrafo Único: O Poder Executivo poderá promover convênios e contratos com instituiçóes de estudo e pesquisa nacionais e estrangei-

ras, exceto com aqueles paÍses que mantiverem política oficial de discriminação e segregação racial.

E. DO MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMEN'TO AGRÁRIO

Portaria N! 33 - 08 de Março de 2001 - Promover a democratizaçáo das relaçoes entre homens e mulheres e a igualdade de oportuni

dades e de tratamento,

0 MIMSTRO DE ESTADO DO DESIlNV0lylMIlNT0 AGRJ{RIO, no uso da competência que lhe conÍere o art. 87, puágafo único, irciso I, da Consti-

tuição Federal, Conslderando os compromissos assumidos pelo Govemo Brasileiro junto à comunidade intemacional (IV Conferência Mundial sobre a

Mulher e fiente aos prepuativos pua a ConfeÉncia Mundial conta o Racismo, Discriminapo Racial, Xenofobia e Intolerancia Conelata em 2001) no

sentido de promover a democratização das relaçoes enhe homens e müeres e a igualdade de oportunidades e de hatamento;

Considerando a realidade em que vivem as mulheres servidoras da Administraçáo Pública Federal, onde o percentual de participaçáo em

cargos de direçáo náo é equilibrado entre homens e mulheres com 0 mesmo perfil profissional; Considerando que empreendimentos

destinados à populaçáo assentada obedecem a representaçóes histrírico/culturais predominantemente masculinas, sem ievar em consi-

deração as necessidades específicas de homens e mulheres em diferentes faixas etárias, a questào de gênero, raça/etnia e as diferenças por

condiçáo física e estado civil nem a vocaçáo das mulheres organizadas, resolve:

Art, 1'Institucionalizar o Programa de Açóes Afirmativas para Promoçáo de Igualdade de 0portunidades e de Tatamento entre Homens

e Mulheres no âmbito deste Ministério e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e para os beneficiários e

beneficiárias da Reforma Agrária e da Agricultura Familiar, que objetiva:

I - sugerir, de forma integrada com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, Secretaria Executiva do Banco da lbrra,

Secretaria da Agricultura Familiar/Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar e Instituto Nacional de Colonizaçáo e

Reforma Agrária, em todos os segmentos, a adequaçáo de critérios, resoluçoes e normas de funcionamento interno do MDA/INCRA,

facilitando 0 acess0 das beneficiárias finais à terra, título, crédito, capacitaçá0, assistência técnica e previdência social;

II - submeter ao Conselho Nacional de Desenvolümento Rural Sustentável propostas que visem a efetiva inserção das trabalhadoras

rurais nas po1íticas, estratégias, programas, projetos e açóes no âmbito do MDA/INCRA, desenvolvendo, nesse sentido, de forma integra-

da e demouática, um programa de combate à pobreza;

III - estimular a instalaçáo de Friruns Regionais de Mulheres para pormitir a descentralização e capilaridade do Programa, com o

empoderamento das mulheres envolvidas;

IV. garantir 0 acesso progressivo de no mínimo 300/o (trinta porcento) de mulheres em cargos de direçáo dentro do MDA/INCRA até 2003,

através de capacitação gerencial específica que permita atender às demandas político-estratégicas da Instituiçáo;

V - Implementar capacitação em gênero e gestáo social para 30% (trinta porcento) de servidores na Sede e Regionais;

Aú 2s Adbúà servidora LenitaNoman, Assessora Especial do Ministo, a coordenapo do Pmgama deAçoes AÍirmatiras no ambito do MDA/INCRA.

Art. 3s Determinar que todas as unidades deste Ministério e do INCRÂ se integrem e apoiem o Programa.

Art. 4'!Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçã0.

RAUL BELENS IUNGMANN PINTO

Portaria N' 120 - 22 de Maio de 2001 - Compatibilizaçáo dos programas de reforma agrária e de fortalecimento da agricultura familiar

com incorporaçáo do enfoque de gênero e raça,

0 MINISTRO DE ESTADO D0 DESENVOIVIMENTO AGRÁRI0, no uso da competência que lhe confere o art. 87, parágrafo único,

incisos I e II, da Constituiçáo Federal, Considerando a necessidade de compatibiiização dos programas de reforma agrária e de fortaleci-

mento da agricultura familiar com incorporação do enfoque de gênero e raÇa; Considerando a necessidade de adequar as açoes da

Secretaria da Agricultura Familiar - SAR da Secretaria de Reforma Agrária - SRÂ, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural

Sustentável - CNDRS e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, objetivando a otimizaçáo da utilizaçáo de seus

recurs0s, bem como a maximizaçâo dos seus resultados, atravás de estratégicas plenamente integradas; Considerando a consolidação da

implantaçáo do Programa Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da lbrra, instituÍdo pela Lei Complementar na 93, de 4 de

fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto na 3.475, de 19 de maio de 2000; Considerando os Protocolos de Intençoes celebrados

entre este Ministério e os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestã0, e da Justiça, que visam a promoçáo de igualdade de oportu-

nidades e de iratamento entre servidores e servidoras e beneficiários e beneficiárias da reforma agrária e da agricultura familiar em

implementaçáo n0 que se refere à adoçáo de polÍtica progressiva de cotas para assegurar 0 acesso dê servidoras em 30% (trinta porcento)

dos cargos de tomada de decisáo no MDA/INCRA;
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Considerando a institucionalizaçáo do Programa de Açóes Afirmativas do MDA/INCRA, mediante Portaria nn 33 de 08 de março de 2001;

Considerando que as açoes acima mencionadas impôem a necessidade de implementar um n0v0 modelo de gestáo estratágica, com

enfoque de gênero e raça incorporado, e que proporcione a formulação e o acompanhamento de políticas integradas no âmbito dos

programas da reforma agrária e da agricultura familiar, bem como a de prover este Ministério de um processo decisdrio mais eficiente e

eficaz, com foco em metas e resultados, resolve:

Ârt, 1o Reformular a composição do Conselho de Direção do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que será integrado pelos ocupantes

dos seguintes cargos:

I - Ministro de Estado do Desenvolvimento Âgrário, que o presidirá;

II - Secretário Executivo do Ministério do Desenvolvimento Agrário;

III - Presidente do Instituto Nacional de Colonizaçáo e Reforma Agrária - INCRA;

IV - Secretário do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - CNDRS;

V - Secretário de Reforma Agrária;

VI - Secretário Executivo do Conselho Curador do Banco da lbrra;

VII - Secretário de Agricultura Familiar;

VIII - Assessores Especiais do Ministro; e -

IX - Superintendente Nacional ou Diretor Executivo do INCRA.

§10 0s ocupantes dos cargos de que trata este artigo serão designados para compor o Conselho de

Direçã0, por ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, e responderáo, perante o mencionado Conselho, pelas atiüdades

dos setores que dirigem.

§ 2q Na impossibilidade de quaisquer dos membros participar de reuniáo do Conselho de Direçá0, fica vedada a participação de representante.

Art,2'Caberá ao Conselho de Direçáo:

I) formular e discutir políticas e estratégias vinculadas às açóes de reforma e da agricultura familiar;

II) estabelecer padroes de desempenho, resultados e metas;

III) avaliar o desempenho dos principais gestores, inclusive os membros ordinários do Colegiado, em funçáo dos resultados gerados;

lV) proceder à avaliaçáo estratégica dos principais prcgramas implementados no âmbito de atuaçáo da reforma agrária e agricultura familiar;

V) estabelecer as diretizes concementes à captaçáo e aplicaçáo de recursos financeiros direcionados aos programas de reforma agrária e agicultura

familiu

Art. 3", 0 Conselho terá uma Secretaria Executiva, com as seguintes atribuiçÕes:

I) assessorar o presidente do colegiado e demais membros;

II) divulgar pauta e elaborar a documentaçáo sobre deliberaçóes tomadas;.

III) cadastrar, acompanhar e atualizar a agenda dos compromissos assumidos no âmbito das reunioes do Conselho de Direçã0.

Art. 4o 0 Conselho de Direçáo reunir-se-á:

I) ordinariamente a cada semana, mediante convocação do seu Presidente; e

II) extraordinariamente, a qualquer tempo, também mediante convocaçáo do seu Presidente.

Art, 5" 0s casos omissos seráo resolvidos pelo Conselho de Direçá0,

Art, 0" Esta portaria entra em vigor na data da sua publicaçá0,

RAU L BELEN S /UNGMÁNN PINTO
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DOCUMENTO ELABORADO

PELOS REMANESCENTES DE QUILOMBOS

"Mrr*o que voltem as costas

Às minbas palauras de fogo
Não pararei de gritar
Não pararei

Não pararei de gritar."
cARLos DE ASSUPvçÃo

coNruRÊNCIA NACToNAL coNTRA o RACrsMo E A TNToLEúNcn
Expositores e Conferencistas: Sebastião Azevedo - Carlos Moura - Ivana (G0) - Zélia Amador de Deus

Relatoria: Zélia Amador de Deus

PROPOSTAS:

1. Cadastramento e identificação em todo o territririo brasileiro, com a participaçáo da Coordenaçáo Nacional dos Quilombos, das comu-

nidades negras rurais quilombolas.

2. Titulaçã0, com base no Art. 68 dos Atos e Disposiçoes Constitucioiais tansitrírias, da Carta de 1998, de todas as comunidades

quilombolas cadastradas e identificadas.

3. Desocupação das comunidades de quilombos que tiveram as suas ten-as tituladas de todos gileiros e intusos que estejam em seus tenitrírios,

4, Titulaçá0, pelo Governo Federal, das áreas de remanescentes de quilombos incidentes sobre a área desapropriada em favor do Centro

de Lançamento de Alcântara - CLA- garantindo a permanência das mesmas no seu local de origem.

5. Aprovaçá0, pelo Congresso, em caráter de urgência, o projeto de lei que regulamenta o Art. 68 do Ato das Disposiçoes da Constituição

Federal.

6, Garantia de recursos para implementaçáo de polÍtica de desenvolvimento agrícola e agrária.

7, Implantaçáo de projetos agropecuários e de desenvolvimento econômico, respeitando-se as caracterÍsticas e experiências culturais e

histcíricas das comunidades.

8. Implantação de proietos de sanearnento básico, eletrificação rural e melhorias habitacionais.

9. Implantaçáo de projetos especiais de saúde, educaçáo e preservaçáo ambiental.

10. Criaçáo de políticas especiais de incentivo e resgate das manifestação culturais quilombolas.

11. Suspensão imediata de construção de barragens ou outros equipamentos públicos nos territdrios quilombolas.

12, Regulamentaçáo imediata do Art. 68 do ADCT mantendo-se as prerrogativas dadas à Fundaçáo Cultural Palmares pela Medida

Provisríria r! 2.1.2779, de 26 de laneiro de2001.

13. Implantaçáo de programas que incluam projetos agro-industriais que levem em consideraçáo 0s recursos locais e a cultura da comu-

nidade, assegurando-se que sejam garantidos os benefícios de utilização dos conhecimentos tradicionais e propriedades intelectuais das

comunidades remanescentes de quilombos.

14, Criaçáo de mecanismos de abertura de linhas de créditos e financiamentos específicos para as comunidades remanescentes e suas

mulheres negras com divulgaçáo maciça nos meios de comunicação como forma de garantia de aumento e da geração de renda.

15, Criação de mecanismo com incentivos de instituiçóes governamentais de capacitaçáo de mulheres - lideranças locais - para que se

sintam preparadas a ocuparem a cota estabelecida para candidatura de mulheres a cargo eletivos.
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16. Implementação de programas de capacitação nas comunidades negras com o objetivo de instrumentalizar pessoas nascidas em seu

meio, ampliando a formaçáo dos demais e, sobretudo, despertando nos(as) jovens Remanescentes de Quilombolas negros(as), Iiderança

e conscientização de seu papel como cidadãos(ás) afio-brasileiros(as) em uma sociedade desigual.

17, Priorizar no âmbito das políticas públicas municipais, estaduais e federais a criação de infra-estrutura para as comunidades remanes-

centes de quilombos, dando-lhe condiçôes sem que precisem sair de sua terra,evitando o êxodo rural.

18, Assegurar a implementaçáo de programas de ensino fundamental e médio e de alfabetizaçáo de adultos na comunidades negras

rurais, garantindo-se apoio a0s curs0s preparatórios específicos para o ingresso de jovens negros nas universidades, bem como garantin-

do o salário-base nacional para os professores leigos,

19. Criar programa de proteção dos recursos naturais locais, Proibir a ação pública ou privada que venha a gerar depredação ou desloca-

mento das comunidades quilombolas, como construçáo de barragens, rodoüas,hidrovias, represas e projetos de integraçá0,

20. Assegurar recurs0s financeiros e capacidades técnicas e de gestáo para implementação de infia-estrutura priorit;íria definida demo-

craticamente pela população remanescente de cada área, como: açudes, construção de escolas, hospitais, posto de saúde, energia elétri

ca, transporte, abastecimento de água, irrigaçáo e saneamento.

21. Reconhecimento por parte do govemo brasileiro da metodologia de escolas-famflias agrÍcolas c0m0 uma das alternativas üáveis pua

o desenvolvimento das comunidades negras quilombolas, guantindo-se a proteção aos recunos natuais locais e o sustentável das comurtidades.

22, Criar no Incra o departamento para tratar da titulação de terras de quilombos e que preste apoio a associaçoes de pequenos agricuito-

res negros(as) - Projetos especiais para o desenvolvimento das comunidades quilombolas

23, Recomendar aos Institutos de Terras a criação de deputamento para titulação das terras de quilombos e regularizaEáo de terras de negros(as).

24. Exigir que em imdveis terras de mais de 3.000 habitantes, a cada 100 há adicionais deve ser aumentado o ITR em mais 1%, que será

destinado a um fundo para desenvolver projetos de apoio a populaçáo negra,

25, Criação de escola bilíngüe em comunidades quilombolas, quando for o caso.

26. Criar vestibular diferenciado para quilombolas,

27. Revisáo dos processos judiciais que resultaram na expropriação das terras das comunidades quilombolas.

28. Sensibilizar os poderes públicos municipais, estaduais e federais para o atendimento das comunidades quilombolas para eütar o

preconceito no atendimento a estas comunidades.

29, A1teração na lei de registro público n' 6015/73.

30, Incluir na lei de registro público, o registro imediato das terras iituladas pertencentes as comunidades remanescentes de quilombos,

31, Que seja definido, em princípio na MP de titulaçá0, em seguida no PL de regulamentação do Art. 68 que os possÍveis tÍtulos encon-

trados em áreas R.0 sejam considerados sem valor (como nas áreas indÍgenas),

32, Projeto de lei de emenda constitucional, incluindo no rol das exceçocs das imunidades tributárias e fiscais, as taxaçÕes e qualquer

tipo de imposto incidente sobre o patrimônio e na produção das comunidades quilombolas.

33. Isenção de qualquer tipo de taxas e emolumentos dos processos de registros das terras.

34, Que o Governo Federai garanta a participação dos representantes dos quilombolas na III Conferência Mundial Contra o Racismo.

35, Órgãos competentes tomem medidas urgentes e imediatas na proteção das dos remanescentes de quilombos ameaçados a morte nas

suas terras por causa do conflito com invasores,

36, Que a FCP e INCRA promovam, em nÍvel nacional, cursos de formação de quilombos para 0 mapeamento das áreas R.Q, em todo o

Brasil.

37. Que a FCP crie um movimento de(discussáo) estudo sobre os procedimentos jurídicos e administrativos de reconhecimento das

tenas de preto, ou remanescentes de quilombos no Brasil, com a participaçáo da Procuradoria Geral da República , Movimento Negro /

Articulação Nacional de Quilombos e Institutos.
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"Compreendo, entre o que me espera)

violências que reconheço

Sem paixões e sem desprery,

Gasto-me todo em lembranças,

I)/este tumulto".
cEcÍlm METRELLES

AÇÂO AFIRMATI\A

Entende-se por açáo afirmativa qualquer política que vise

a favorecer grupos socialmente discriminados por motivo de sua

raça, religiã0, sexo e etria e que, em deconencia disso, experimentam

uma situaçao desfavorável em relação a outos segrnentos sociais.

A ação afirmatira também é chamada de discriminaçáo

positiva. Implica a formulaçáo de po1íticas abertamente náo uni-

versais, úsando beneficiar de forma diferenciada grupos discri-

minados de modo a permitir que, no médio e longo prazo, eles

possam alcançar condiçoes econômicas, sociais e culturais equâ-

nimes, As premissas da ação afirmativa são o reconhecimento de

que pessoas sujeitas à desigualdade devem receber tratamento

diferenciado e a promoção da justiça social.

CHÂUVINISMO

Nacionalismo exagerado. Patriotada que, em última

instancia, leva a desprezu outras nacionalidades, Durante a dita-

dura militar brasileira, houve um forte apelo chauünista, hadu-

zido, por exemplo, na famosa frase "Brasil, ame-o 0u deixe-0",

DISCRIMINAÇÁO

Prática que consistente em negar iguais oportunida-

des e/ou direitos a um grupo social, racial, sexual, religioso,

etc. A discriminaçáo pode assumir formas sutis ( não declara-

das), por exemplo, o critério que vigorou por muito tempo no

Brasil de "boa aparência" para ingressar em um emprego. "Boa

aparência" nada mais era do que náo ser negro/negra. As cau-

sas da discriminaçáo são complexas, mas sem dúvida o pre-

conceito é uma de suas bases e sua justificativa mais flagrante,

As conseqüências da discriminaçáo sáo nefastas, não

somente para as pessoas e 0s grupos discriminados, mas tam-

bém para toda a sociedade.

ETNIA

Conjunto de pessoas que se identificam por alguns tra-

Ç0s comuns de cultura, entre eles a língua, a religiã0, o folclo-

re, a origem, Por exemplo, os judeus náo são uma raça, eles

constituem uma etnia de base religiosa. Também podemos di-

zer que 0 Brasil é formado por diversos grupos étnicos.

ETNOCENTRISMO

Mentalidade que considera sua própria etnia e seus

valores culturais superiores aos demais, portanto é uma ten-

dência de lulgar os estrangeiros e diferentes usando como

parâmetro seu prríprio grupo étnico. Por exemplo, na época da

Conquista, 0s europeus utilizaram seus próprios padróes cultu-

rais para depreciar os padróes das etnias não européias. 0
etnocentrismo é um prato cheio para formação de preconceitos.

FEMINISMO

Movimento polÍtico, social e cultural que prega opor-

tunidades e direitos iguais para mulheres e homens. Também

luta por direitos específicos de gênero feminino. Ao contrário

do machismo, o feminismo batalha pela eqüidade e nunca pela

sobreposiçáo de um gênero em relação a outro. Como um mo-

ümento dinâmico, e1e tem avançado em suas teorias e práti-

cas, chegando à interessante síntese "mulheres e homens: di-

ferentes, mas náo desiguais". Muitos historiadores e historia-

doras consideram o feminismo c0m0 uma das grandes revoiu-

çôes do século XX.

GÊNERO

Melhor dizer "relaçóes de gênero", uma vez que femi-

nino e masculino estáo sempre associados, 0s gêneros femini-

no e masculino náo resultam das diferenças fÍsicas/biokígicas
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de mulheres e homens, As diferenças de gênero foram histori-

camente construídas pelo patriarcalismo, pela divisáo sexual/

reprodutiva, pela diüsáo de trabalho etc. Atd essas relaçóes

primam pela desigualdade, cabendo ao gônero masculino uma

série de privilégios sociais e econômicos sobre o feminino.

HOMOFOBIA

Como a prdpria palavra diz, trata-se da fobia ou medo

de homossexuais.

Quando praticada, a homofobia, calcada em um con-

junto de estererítipos e preconceitos, leva à perseguiçáo e à

discriminação de lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, A

homofobia também é uma manifestação de intolerância fiente

a um tipo de comportamento sexual considerado diferente.

INTOTERÂNCIA

Repúdio, por partes de pessoas ou de grupo, da

especificidade e diferença de outros. Consiste na negaçáo do di-

reito à diferença de comportamentos sociais, opçóes sexuais, es-

colhas religiosas etc. Compuada ao racismo, a intolerancia é mais

difusa e subjetiva nas suas explicaçóes. Outra característica da

intolerância é unir raças e grupos étnicos distintos contra um

bode expiatório comum.

MACHISMO

Ideologia e prática que considera o sexo masculino su-

perior ao feminino.

Manisfeta-se explicitamente no desejo de poder dos

homens sobre as mulheres. Sua base histórica é o patriarcado,

que pôs o macho no centro das decisÕes históricas, políticas

sociais. A exemplo da intolerância, o machismo une raÇas e

etnias contra o gênero feminino,

MOVIMENTO NEGRO BRASITEIRO

Formado de pessoas e grupos que lutam contra o ra-

cismo, Suas frentes de batalha são a sensibilização contra os

preconceitos e iniciativas enérgicas contra a discriminaçá0,

Também lutam pela criaçáo de polÍticas públicas que,

por meio de ações afirmativas e abertura de oportunidades para

a população negra, diminuam a gritante desigualdade entre

negros e brancos no Brasil. As organizaçÕes de mulheres ne-

gras têm papel de destaque dentro desse movimento.

PRECONCEITO

Tal como palavra expressa, trata-se de um conceito pré-

estabelecido sem uma 1úcida apreciação ou contextualizaçáo

dos fatos. Sempre de caráter depreciativo, o preconceito

leva a estereotipar pessoas 0u grupos e a cristalizar crenÇas

e clichês. Outra caracterÍstica do preconceito é a generaliza-

ção errônea do tipo "os Índios são preguiçosos por natureza"

etc, Preconceito e discriminação reforçam-se mutuamente,

sendo que o preconceiio cria uma base ideológica para a

discriminaçá0,

RAÇA

Grupo natural de humanos que possuam caracteres físi-

cos semelhantes, por exemplo, a cor da pele, o desenho dos olhos,

o formato do nariz etc, Náo existe hierarquia entre as raÇas, a

imposta superioridade de uma sobre a outra é uma construçáo

política-ideokígica que atende a interesses de dominação data-

dos e especÍficos.

RACISMO

Ideologia e prática que utiliza critérios de raças para discriminar,

segegar, humilhar e oprimir 0 racismo hieruquiza diferenças

raciais e étnicas, baseando-se na crenÇa da existência de uma

raça superior. No caso do Brasil, a raça supostamente superior

seria a branca de ascendência européia,

Por fim, é importante dizer que o racismo não é inato, ele é apren-

dido,

SEGREGACIONISMO

Ideologia e prática que prega a segregaçáo (separação)

e portanto a discrlminação das chamadas "minorias" raciais e/

ou religiosas dentro de uma sociedade. 0s exemplos mais fla-

grantes de segregacionismo racial ocoreram nos Estados Uni-

dos até a década de 1960, e na África do Sul, no regime de

apartheid, no qual a minoria branca detinha oficialmente to-

dos os privilégios,

XENOFOBIA

Essa palavra de origem grega significa exatamente

"medo do estrangeiro".

Em situaçóes históricas tensas, esse medo pode se bansfor-

mar em ddio, Exempios ahrais vêm da Franp e da Áusbia, Com pâni-

co desses pa.rses hente à "invasã0" de habalhadores eshangeiros. A

manifestaçáo xenofotica tem como suportes: a intoleúncia, a descon-

fiança, o desprezo eahostilidade, além desealimentardochauvinismo,

do etnocentismo e do preconceito. É extemamente limitante, uma

vez que náo permite ou intenompe as focas ente etnias e culhuas,

Fonte : Revista Maria Maria - ano 3 na 3- UNIFEM
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